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AVISO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 024 REPUBLICADO/2026 - SSUI

(Processo Administrativo nº 200.106719/2026)
O MUNICÍPIO DE PELOTAS, através do Departamento de Compras Governamentais – S.M.A., sito àRua Almirante Barroso, nº 2198, Centro, Pelotas/RS – CEP 96.010.280, torna público que realizaráDISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o MEM/005672/2026, com critério dejulgamento tipo menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril2021, Decreto Municipal nº 6.820, de 18 de dezembro de 2023 e demais legislações aplicáveis.

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:
Horário da Fase de Lances: das 9h às 15h (horário de Brasília - DF);
Data da Sessão: dia 28/09/2026;
Endereço eletrônico:www.portaldecompraspublicas.com.br.

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA1.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a contrataçãode empresa para atualização de projeto básico de limpeza urbana e rural de Pelotas/RS,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta eseus anexos.
1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos foremde seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviarproposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Avisode Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. O prazo de vigência desta contratação será de 120 (cento e vinte) dias..
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônicaintegrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônicowww.portaldecompraspublicas.com.br.2.2. O Edital encontra-se disponível, na íntegra, no endereço eletrônicowww.portaldecompraspublicas.com.br, onde deverão ser consultadas todas as informações,comunicados e eventuais esclarecimentos relativos a este certame

2.2.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso

ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO CATSER
VALORUNITÁRIOESTIMADO(R$)

VALORTOTALESTIMADO(R$)
1 01 Serviço Contratação de empresaespecializada para atualizaçãode projeto básico, mapeamento,planilhas orçamentárias edemais documentos referentes àLimpeza Urbana e Rural dePelotas-RS.

20060 84.011,53 84.011,53

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou aoórgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danosdecorrentesde uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.3. Que se enquadre nas seguintes vedações:

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada decontratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoque desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.
2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em substituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção aela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidadejurídica do fornecedor;

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTAINICIAL3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de suaproposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objetoofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos paraabertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custospara atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos deajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
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3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, acotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimosdoze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonteos percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas,em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromissode executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçãocontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la oumodificá-la após a abertura da sessão pública.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” emcampo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta eseus anexos;
3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindocomo firmes e verdadeiras;
3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitadoda Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4. DA FASE DE LANCES4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública seráautomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamentepor meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também jáprevisto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meiodesistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.

4.2.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO SERVIÇO.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação aoúltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja



ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 4/62
ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 4/62vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso deContratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 1%.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeirono sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horárioindicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório oumecanismo similar.
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para acontratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderáhaver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhorpreço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelaAdministração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordemde classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificadoem razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimentoda dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, no prazo de 1 (um) dia útil, e, senecessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.3.1. Na Proposta Financeira deverá constar:

a) Indicação do nome do Banco, número da conta, o nome e número da agência, ondedeverão ser depositados os pagamentos das obrigações pactuadas;
b) O nome do representante legal da empresa para posterior assinatura do contrato quandonecessário;
c) A identificação da empresa proponente, a validade da proposta, o prazo de entrega, adescrição e unidade de fornecimento indicando uma única marca/modelo para oproduto/serviço ofertado, dos itens constantes do Anexo I deste Aviso.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data desua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
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5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paraexecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ouunitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos esalários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dadispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais einstalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou àtotalidade da remuneração.
5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados eminstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias econvenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hajamajoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá sercolhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horáriopara a suacontinuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado odisposto neste Aviso de Contratação Direta.
6. DA HABILITAÇÃO
6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostaclassificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições departicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ouafutura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas,eainda nos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
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6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dasalíneas “b” e “c” e acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sançõesimpostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição decontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário.

6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houvefraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas.
6.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
6.1.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta decondição de participação.
6.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se adisciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

6.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meiodo Portal de Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista,à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.
6.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de ComprasPúblicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, emconjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se aconsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente deContratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedorserá convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena deinabilitação.
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedorfor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedores matriz e filial com diferenças de númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçãodo recolhimento dessas contribuições.

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 7/626.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) daprova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação dobalanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dosdocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de ContrataçãoDireta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidadeexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até aapuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições dehabilitação.
6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
6.11. Os licitantes deverão encaminhar no prazo de 1 (um) dia útil, nos termos deste Aviso deContratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

6.11.1. PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.11.1.1. Comprovação de existência jurídica da contratada, mediante cópia autenticada docontrato social atualizado, requerimento de empresário ou documento equivalente.
6.11.1.2. O objeto social da licitante deverá ser compatível com o serviço a ser licitado, casoo objeto social da licitante seja incompatível com o serviço a ser licitado este seráconsiderado inabilitado para a execução dos serviços.
6.11.1.3. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ouno Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
6.11.1.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva;
6.11.1.5. Apresentação das declarações descritas conforme o Anexo III deste edital.

6.11.2. PARA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.11.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação deCertidão Negativa de todos os tributos municipais do domicílio ou sede doproponente.
6.11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todososcréditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elasadministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal doBrasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
6.11.2.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativaconjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadualonde a empresa for sediada.
6.11.2.4. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço – FGTS.
6.11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do
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6.11.2.6. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja qualificado como microempresaou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida paraefeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente algumarestrição, sob pena de inabilitação
6.11.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipaisrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante aapresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ououtra equivalente, na forma da lei.
6.11.2.8. Em caso de apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, considera-se certidão positiva com efeitos de negativa e serão aceitas somente as certidõesonde conste a existência de débitos:

a) Não vencidos;
b) Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora;
c) Cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, depósito de seu montanteintegral ou reclamações ou recursos, nos termos das leis reguladoras doprocesso tributário administrativo;
d) Sujeitos à medida liminar em mandado de segurança

6.12.1. PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA
6.12.1.1. Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia(CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede daempresa. Para as empresas não registradas no Estado, a Certidão de Registro deveráter vistas pelo CREA ou CAU/RS, antes da assinatura do contrato, sendo, o referidovisto, condição de sua assinatura, conforme Resolução nº 413/97 do ConselhoFederal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.
6.12.1.2. Indicação de um responsável técnico para execução dos serviços, devidamentehabilitado junto ao CREA ou CAU. (ANEXO IV - INDICAÇÃO DORESPONSÁVEL TÉCNICO).

6.12.1.2.1. A comprovação de vínculo do responsável técnico indicado coma empresa licitante, será feita na data da assinatura do contrato.
6.12.1.3. Atestado(s) de capacidade técnico-operacional em nome da empresa, registrado noCREA ou CAU, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico Operacional (CAOou CAO-T), comprovando a execução de serviço(s) de características semelhantese de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objetodesta contratação, especialmente quanto à elaboração e/ou atualização de projetos,levantamentos técnicos, mapeamentos, dimensionamentos, planilhas orçamentáriase demais atividades de natureza semelhante, observados os requisitos de pertinênciae proporcionalidade.
6.12.1.4. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidadetécnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se suasubstituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde queaprovado pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. Para essasubstituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender àsmesmas exigências deste Edital.
6.12.1.5. Os atestados deverão ser emitidos por pessoas jurídicas de direito público ouprivado contratantes dos serviços. As Certidões de Acervo Técnico (CAT) deverão
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6.12.1.6. Nos referidos atestados e/ou certidões deverá constar o nome do profissionalindicado e a função desempenhada (para fins de capacidade técnico-profissional),o número do(s) contrato(s), nomes do contratado, do contratante e a discriminaçãodos serviços e quantitativos executados.
6.12.1.7. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnicoprofissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo Conselho de Classecompetente, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços;local de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídicacontratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) enúmero(as) de registro(s) no Conselho de Classe competente.

6.13. Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida,no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas nalegislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem declassificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora.
6.14. A documentação exigida poderá ser substituída, pelo registro cadastral do SICAF (Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores), com validade plena, nos documentos por eleabrangidos;
6.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez queatenda a todas as demais exigências do edital.

6.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação.
6.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresade pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidadefiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apósa declaração dovencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério daadministração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçãode justificativa.
6.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçãodo licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação doslicitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outramicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição nadocumentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propostasubsequente.
6.19. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas quenão alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentadoregistrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
6.20. A licitante deverá comprovar aptidão técnica para o desempenho de atividades pertinentes ecompatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnicaemitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) experiência naprestação de serviços de gestão de pessoas, administração e supervisão de mão de obra, coordenaçãode equipes, controle de frequência, gestão de escalas, treinamento e acompanhamento operacional decolaboradores.
7. DA CONTRATAÇÃO
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação,para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota deEmpenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo dassanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumentoequivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificadado adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicano reconhecimento de que:
7.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aliestabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Diretae seus anexos;
7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137a 139 da mesma Lei.

7.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadasneste aviso, as quais deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7.5. A CONTRATADA deverá apresentar, na data da assinatura do contrato, equipe técnicamultidisciplinar mínima, composta por profissionais com formação e qualificação compatíveis coma natureza e a complexidade dos serviços objeto da contratação.

7.5.1. A equipe deverá ser composta, no mínimo, por:
I. 01 (um) Engenheiro, podendo ser Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ou EngenheiroSanitarista, com registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA eatribuições profissionais compatíveis com o objeto da contratação;
II. 01 (um) Auxiliar de Engenharia, para apoio técnico no desenvolvimento dos levantamentos,dimensionamentos, planilhas, memórias de cálculo e demais atividades relacionadas à execuçãodo objeto;
III. 01 (um) Desenhista, responsável pelo apoio à elaboração, atualização e organização dosdesenhos técnicos, mapas, plantas e demais representações gráficas necessárias aodesenvolvimento dos trabalhos.

7.6. Na data da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a relação nominal dosprofissionais que comporão a equipe técnica multidisciplinar, acompanhada da documentaçãocomprobatória de sua vinculação e, no caso do profissional de engenharia, do respectivo registroativo no CREA.
7.7. Na hipótese de o vencedor da dispensa não comprovar ou não manter as condições de habilitaçãoconsignadas neste Aviso de Contratação Direta ou se recusar a assinar o contrato, a Administração,sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor,poderá convocaroutro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dosrequisitos parahabilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita anegociação, assinar o contrato ou instrumento equivalente.
8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
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8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Nãomanter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluioentre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após oencerramento da fase de lances.
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãosejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);
b) Multa de 1 a 30 % (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela condutado fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, conforme previsãocontratual;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entefederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dossubitens8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidademais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitaroucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
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8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentedevido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Na aplicação de penalidade de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).

8.7.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se oprocedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
9. DA ENTREGA E DO PRAZO
9.1. O prazo de vigência desta contratação será de 120 (cento e vinte) dias.
9.2. A execução dos serviços de atualização do Projeto Básico da Limpeza Urbana do Município dePelotas/RS deverá iniciar após a assinatura do contrato e/ou emissão da Ordem de Inicio dos Serviços,observando integralmente as condições, especificações técnicas e exigências estabelecidas nesteTermo de Referência e demais documentos integrantes da contratação.
9.3. Os serviços serão executados conforme cronograma físico-financeiro apresentado pela contratada eaprovado pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura - SSUI, podendo ocorrer deforma presencial e/ou remota, conforme a necessidade da Administração.
9.4. Os serviços técnicos deverão ser executados prioritariamente junto à Secretaria Municipal de ServiçosUrbanos e Infraestrutura - SSUI, bem como nos locais objeto dos levantamentos técnicos, vistorias,medições e mapeamentos necessários à atualização do Projeto Básico.
9.5. A contratada deverá realizar reuniões técnicas presenciais e/ou on-line junto à Secretaria Municipalde Serviços Urbanos e Infraestrutura, sempre que necessário, visando o acompanhamento,alinhamento e desenvolvimento da atualização do Projeto Básico, planilhas orçamentárias, mapas,cronogramas e demais documentos correlatos.
9.6. O prazo para entrega dos serviços, documentos técnicos, levantamentos, mapas, planilhasorçamentárias, memórias de cálculo e demais produtos será definido no anteprojeto aprovado pelaAdministração, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços.
9.7. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar todos os materiais,equipamentos, softwares, ferramentas, veículos, dispositivos, mão de obra técnica e demais recursosnecessários à adequada execução do objeto, sem qualquer ônus adicional ao Município.
9.8. A contratada deverá manter rigoroso controle de qualidade sobre todos os levantamentos, estudos,planilhas, mapas, relatórios e documentos produzidos, responsabilizando-se pela correção imediatade inconsistências, falhas, omissões ou erros identificados pela Administração, sem custos adicionais.
9.9. Todos os serviços, documentos técnicos, levantamentos e projetos deverão observar as normastécnicas aplicáveis, especialmente as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas,bem como demais legislações, regulamentos e orientações pertinentes ao objeto contratado.
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9.11. O recebimento dos Serviços ocorrera em duas etapas:
a) Recebimento Provisório: mediante acompanhamento da execução contratual, análise dasentregas preliminares e recebimento sumário dos documentos apresentados, juntamente com arespectiva nota fiscal, para posterior verificação da conformidade dos serviços com asespecificações constantes neste Termo de Referência;
b) Recebimento Definitivo: após a verificação integral da conformidade dos serviços executados,mediante ateste do fiscal do contrato, confirmando o cumprimento total do objeto contratado eemissão de termo detalhado de recebimento.

9.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentados em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência, devendo a contratada promover as correções,adequações ou complementações necessárias no prazo estabelecido pela Administração, sem ônusadicional ao Município e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
9.13. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelaqualidade técnica dos serviços prestados, tampouco por eventuais falhas, vícios, incorreções ouinadequações posteriormente identificadas.
9.14. O descumprimento das obrigações contratuais, a apresentação de estudos, projetos, planilhas, mapasou documentos técnicos em desconformidade com as exigências estabelecidas, bem como o atrasoou a não realização das entregas previstas, sujeitará a contratada as penalidades previstas na legislaçãovigente e no instrumento contratual.
9.15. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas pactuadase com as disposições da Lei Federal nº 14 133/2021, especialmente o disposto no art. 115,respondendo cada parte pelas consequências decorrentes da inexecução total ou parcial de suasobrigações.
10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos eInfraestrutura – SSUI:10.1.1. Projeto Atividade: 15.452.0120.2311.00Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00Fonte: 1500
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS11.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso delicitaçõesdo Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimentoque pretende atender.
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimentofracassado), a Administração poderá:

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base aoprocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desdeque atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
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11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação dehabilitação, conforme o caso.
11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver ocomparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nãoconste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agentecompetente da Administração na respectiva notificação.
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdado negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário, pelo Agente de Contratação.
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarãoohorário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaçãorelativa ao procedimento.
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despachofundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dehabilitação e classificação.
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.10.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo de contratação.
11.11.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos oudemais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
11.12.Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.
11.13.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.13.1. Anexo I - Termo de Referência;
11.13.2. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar;
11.13.3. Anexo III – Declaração;
11.13.4. Anexo IV - Modelo Indicação do Responsável Técnico;
11.13.5. Anexo V - Anteprojeto de Limpeza Urbana; e
11.13.6. Anexo VI - Minuta de Contrato.

Pelotas, 18 de setembro de 2026.
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Camila Farias Ferreira PereiraDiretora Executiva da Secretaria Municipal de Administração
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 024 REPUBLICADO/2026 - SSUI
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1.1 contratação de empresa para atualização de projeto básico de limpeza urbana e rural dePelotas/RS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste instrumento.

1.2 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões dedesempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
1.3 O objeto desta contratação é caracterizado como comum(ns), pois apresenta padrões dedesempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
1.4 O objeto da contratação consiste na prestação de serviços técnicos especializados destinados aelaboração, atualização, complementação e organização dos elementos técnicos necessários aadequada estruturação dos serviços de Limpeza Urbana e Rural do Município de Pelotas-RS, tendocomo base os documentos e elementos técnicos existentes e disponibilizados pela Administração.
1.5 O prazo de vigência desta contratação será de 120 (cento e vinte) dias.
1.6 O custo estimado total da contratação é de R$ 84.011,53 (oitenta e quatro mil, onze reais ecinquenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.7 Devido a possíveis limitações na precisão das especificações do catálogo CATMAT/CATSER,poderá ocorrer divergência entre a sua descrição e a descrição detalhada do produto apresentadano Termo de Referência. Em caso de divergência, as especificações contidas no Termo deReferência prevalecerão.
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópicoespecifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2 A presente aquisição está alinhada com o planejamento da Secretaria Municipal requisitante.
3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DOOBJETO
3.1 A descrição da solução como um todo, considerada a necessidade da Administração e os elementoslevantados no Estudo Técnico Preliminar -ETP, consiste na contratação de empresa especializada

ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO CATSER
VALORUNITÁRIOESTIMADO(R$)

VALORTOTALESTIMADO(R$)
1 01 Serviço Contratação de empresaespecializada para atualizaçãode projeto básico, mapeamento,planilhas orçamentárias edemais documentos referentes àLimpeza Urbana e Rural dePelotas-RS

20060 84.011,53 84.011,53

O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO SERVIÇO
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3.2 A contratação tem como finalidade proporcionar à Administração elementos técnicos atualizados eadequadamente estruturados, capazes de subsidiar o planejamento, o dimensionamento e a futuracontratação dos serviços de Limpeza Urbana e Rural do Município.
3.3 Para o desenvolvimento dos trabalhos, a empresa contratada deverá considerar o Anteprojetoelaborado pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura - SSUI, bem comoos demais documentos, informações e elementos técnicos existentes e disponibilizados pelaAdministração, realizando as análises, levantamentos, verificações e complementações necessárias.
3.4 A solução deverá contemplar, de forma integrada e compatível entre si, os levantamentos e análisestécnicas necessários, o mapeamento das áreas e serviços, o dimensionamento dos recursosnecessários, a elaboração e/ou atualização do Projeto Básico, a elaboração das planilhasorçamentárias e dos demais documentos técnicos necessários à adequada estruturação do objeto.
3.5 Os serviços de Limpeza Urbana e Rural que serão posteriormente objeto de contratação deverão serconsiderados nos estudos e documentos técnicos a serem elaborados, de acordo com as necessidadesidentificadas pela Administração e com as características atuais do Município, incluindo, conformeaplicável, serviços de varrição, roçada, limpeza de áreas públicas, manutenção de praças, rótulas ecanteiros, serviços em áreas urbanas e rurais, drenagem e demais atividades relacionadas à LimpezaUrbana e Rural.
3.6 A solução deverá considerar a integração entre os diferentes documentos e produtos elaborados, demodo que os dados, quantitativos, dimensionamentos, mapas, especificações técnicas e valoresconstantes das planilhas orçamentárias sejam compatíveis entre si e possam ser utilizados pelaAdministração na estruturação da futura contratação dos serviços.
3.7 Considerando o ciclo de vida do objeto, os produtos resultantes da contratação deverão constituirbase técnica para a futura contratação e execução dos serviços de Limpeza Urbana e Rural, permitindoà Administração dispor de informações atualizadas para o adequado planejamento, dimensionamento,estimativa de custos, fiscalização e acompanhamento dos serviços que vierem a ser contratadosposteriormente.
3.8 Dessa forma, a solução proposta busca proporcionar maior segurança técnica, precisão nodimensionamento e adequação dos custos estimados, contribuindo para o planejamento eficiente dosserviços e para a utilização racional dos recursos públicos, em observância aos princípios previstosna Lei Federal nº 14.133/2021.
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃOPara garantir a adequada execução do objeto, a empresa contratada deverá possuir capacidade técnica,operacional e profissional compatível com a natureza e a complexidade dos serviços de atualizaçãode Projeto Básico, levantamentos, mapeamentos, elaboração de planilhas orçamentárias e demaisdocumentos referentes à Limpeza Urbana e Rural de Pelotas-RS,observados os seguintes requisitos:
4.1 Da Regularidade Jurídica, Fiscal e Trabalhista

A contratada deverá apresentar a documentação exigida pela legislação vigente, comprovando suaregularidade jurídica, fiscal e trabalhista, conforme exigências estabelecidas no instrumentoconvocatório e na legislação aplicável.
4.2 Da Qualificação Técnica

A empresa deverá comprovar capacidade técnica compatível com o objeto da contratação, mediantedocumentação que demonstre experiência anterior na execução de serviços de natureza compatívelcom aqueles previstos neste Termo de Referência.
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O responsável técnico deverá possuir registro ativo no respectivo conselho profissional atribuiçõescompatíveis com as atividades objeto da contratação.
4.3 Da Equipe Técnica Multidisciplinar

A contratada deverá apresentar, na data da assinatura do contrato, equipe técnica multidisciplinarmínima, composta por profissionais com formação e qualificação compatíveis com a natureza e acomplexidade dos serviços objeto da contratação.
A equipe deverá ser composta, no mínimo, por:
I - 01 (um) Engenheiro, podendo ser Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ou EngenheiroSanitarista, com registro ativo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e atribuiçõesprofissionais compatíveis com o objeto da contratação;
II - 01 (um) Auxiliar de Engenharia, para apoio técnico no desenvolvimento dos levantamentos,dimensionamentos, planilhas, memórias de cálculo e demais atividades relacionadas à execução doobjeto;
III - 01 (um) Desenhista, responsável pelo apoio à elaboração, atualização e organização dos desenhostécnicos, mapas, plantas e demais representações gráficas necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
Na data da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar a relação nominal dos profissionaisque comporão a equipe técnica multidisciplinar, acompanhada da documentação comprobatória de suavinculação e, no caso do profissional de engenharia, do respectivo registro ativo no CREA.
Na data da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar a relação nominal dos profissionaisque comporão a equipe técnica multidisciplinar, acompanhada da documentação comprobatória de suavinculação e, no caso do profissional de engenharia, do respectivo registro ativo no CREA.

4.4 Dos Materiais, Equipamentos e Recursos Necessários
A contratada será responsável pelo fornecimento dos materiais, equipamentos, softwares, ferramentas,veículos, dispositivos e demais recursos necessários à adequada execução dos serviços previstos noobjeto, sem qualquer ônus adicional à Administração.

4.5 Do Representante da Contratada
A empresa contratada deverá indicar formalmente representante responsável pelo acompanhamento daexecução contratual, que atuará como interlocutor junto à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos eInfraestrutura - SSUI.
Compete ao representante:

 participar das reuniões presenciais e/ou on-line convocadas pela Administração;
 receber, encaminhar e responder às diligências e solicitações da fiscalização;
 acompanhar o desenvolvimento das atividades contratadas;
 prestar esclarecimentos necessários sobre os trabalhos em execução; e
 manter comunicação adequada com a Administração durante toda a execução contratual.

4.6 Das Anotações de Responsabilidade Técnica - ART/RRT
A contratada será responsável pela emissão e custeio das Anotações de Responsabilidade Técnica -ARTs e/ou Registros de Responsabilidade Técnica - RRTs que sejam legalmente exigíveis em razão
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4.7 Do Sigilo das Informações
A contratada deverá manter sigilo sobre as informações, dados, levantamentos, documentos e demaiselementos a que tiver acesso em razão da execução contratual, sendo vedada sua utilização oudivulgação para finalidade diversa daquela prevista na contratação, salvo mediante autorização expressada Administração.

4.8 Da Compatibilidade dos Produtos
Os produtos elaborados deverão apresentar coerência e compatibilidade entre si, especialmente quantoaos levantamentos, mapeamentos, quantitativos, dimensionamentos, especificações técnicas, planilhasorçamentarias e demais documentos integrantes do objeto.

4.9 Da Correção e Complementação dos Produtos
A contratada deverá corrigir, complementar ou adequar, sem ônus adicional para a Administração, osprodutos que apresentarem erros, omissões, inconsistências ou desconformidades em relação àsespecificações estabelecidas neste Termo de Referência, observados os prazos determinados pelafiscalização.

5 DA EXECUGAO DO OBJETO
5.1 A execução dos serviços deverá iniciar após a assinatura do contrato e/ou emissão da Ordem de Iniciodos Serviços, observando integralmente as condições, especificações técnicas, prazos e exigênciasestabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos integrantes da contratação.
5.2 A execução compreenderá a realização dos levantamentos, analises, estudos,mapeamentos,dimensionamentos e demais atividades técnicas necessárias ao desenvolvimento dosprodutos previstos no objeto, tendo como referência o Anteprojeto e os demais documentos einformações disponibilizados pela Administração.
5.3 A contratada deverá realizar os levantamentos e verificações necessários para subsidiar adequadaestruturação dos serviços de Limpeza Urbana e Rural, podendo incluir visitas técnicas,vistorias decampo, levantamento de áreas, análise de rotas, frequências, quantitativos, produtividade, equipes,veículos, maquinas, equipamentos e demais elementos necessários ao dimensionamento dos serviços.
5.4 A contratada deverá elaborar e/ou atualizar o Projeto Básico, de acordo com os levantamentos eanálises realizados e com as diretrizes estabelecidas pela Administração, contemplando os elementosnecessários à futura contratação dos serviços de Limpeza Urbana e Rural.
5.5 A contratada deverá elaborar e/ou atualizar os mapeamentos necessários à representação das áreas,rotas, setores e demais elementos relacionados aos serviços objeto dos estudos, utilizando recursos eferramentas adequados à natureza dos trabalhos.
5.6 A contratada deverá elaborar as planilhas orçamentárias correspondentes aos serviços dimensionados,contemplando os quantitativos, custos unitários, composições e demais elementos necessários àformação do orçamento estimado da futura contratação, observados os parâmetros e referências depreços aplicáveis.
5.7 A contratada deverá elaborar, atualizar ou complementar os demais documentos técnicos necessáriosà adequada estruturação da futura contratação, conforme previsto no Termo de Referência eidentificado durante o desenvolvimento dos trabalhos.
5.8 Todos os produtos deverão ser elaborados de forma integrada e compatível entre si, especialmentequanto aos levantamentos, mapeamentos, quantitativos, dimensionamentos, especificações técnicas,planilhas orçamentárias e demais documentos.
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5.10 A contratada devera participar de reuniões técnicas presenciais e/ou on-line convocadas pelaSecretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura - SSUI, sempre que necessário aoacompanhamento, alinhamento e desenvolvimento dos trabalhos.
5.11 O prazo para execução integral do objeto será de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão daOrdem de Inicio dos Serviços ou instrumento equivalente, observando-se o cronograma de execuçãoestabelecido pela Administração.
5.12 A contratada deverá apresentar os produtos técnicos nos formatos estabelecidos pela Administração,incluindo, quando aplicável, arquivos editáveis e arquivos em formato PDF, de modo a permitir suautilização, análise e posterior atualização pelo Município.
5.13 A contratada será responsável pela qualidade, precisão e consistência dos dados, levantamentos,estudos, mapas, planilhas, projetos e demais documentos elaborados, devendo corrigir, complementarou adequar, sem ônus adicional para a Administração, eventuais erros, omissões, inconsistências oudesconformidades identificados durante a análise dos produtos.
5.14 Os produtos elaborados serão submetidos à análise da fiscalização, que poderá solicitar correções,complementações ou ajustes necessários ao atendimento das especificações estabelecidas nesteTermo de Referência.
5.15 A aprovação dos produtos pela Administração não exime a contratada de sua responsabilidade técnicapelos trabalhos realizados, nos limites de suas atribuições profissionais e das responsabilidadesassumidas no contrato.
5.16 Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar todos os profissionais, materiais,equipamentos, softwares, ferramentas, veículos e demais recursos necessários ao desenvolvimentodos trabalhos, sem ônus adicional para a Administração.
5.17 Todos os serviços e produtos deverão observar as normas técnicas aplicáveis, a legislação vigente eas normas e orientações dos respectivos conselhos profissionais, quando aplicáveis.
5.18 O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual serão realizados por servidor(es)formalmente designado(s) pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura - SSUI,aos quais caberá verificar o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e nocontrato.
5.19 O recebimento dos Serviços ocorrerá em duas etapas:

a) Recebimento Provisório: após a entrega dos produtos previstos na contratação, medianterecebimento dos documentos apresentados pela contratada e respectiva nota fiscal, para posteriorverificação de sua conformidade com as especificações, condições e requisitos estabelecidos nesteTermo de Referência;
b) Recebimento Definitivo: após a análise integral dos produtos entregues e a verificação de suaconformidade técnica e documental com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência,mediante manifestação do fiscal do contrato e emissão de termo detalhado de recebimento definitivo.

5.20 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentados em desacordo com asespecificações, requisitos ou condições estabelecidas neste Termo de Referência, devendo acontratada promover as correções, adequações ou complementações necessárias, no prazoestabelecido pela Administração, sem ônus adicional ao Município.
5.21 O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelaqualidade técnica, correção, consistência e adequação dos produtos elaborados, bem como por
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5.22 O descumprimento das obrigações contratuais, a apresentação de produtos em desconformidade comas exigências estabelecidas ou o atraso injustificado nas entregas sujeitarão a contratada às medidasadministrativas e penalidades previstas na legislação vigente e no instrumento contratual
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e asnormas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial.
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do empenho, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila.
6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelosrespectivos substitutos.
6.4 Fica designado fiscal do contrato: Sabrina dos Anjos da Rocha Aires, Matrícula 42775, EngenheiroCivil.
6.5 Fica designado gestor do contrato: Gabriel Motta Galho, Matrícula 45047, Diretor Executivo.
6.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempreque o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônicapara esse fim.
6.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências quedevam ser cumpridas de imediato.
6.8 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano defiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos defiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução dacontratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.
6.9 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência docontratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo deeventual responsabilidade civil e criminal.
7 CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
7.1 Do Recebimento

7.1.1 O recebimento dos serviços ocorrerá em duas etapas:
a) Recebimento Provisório: após a entrega dos produtos previstos na contratação, medianterecebimento dos documentos apresentados pela contratada e respectiva nota fiscal, paraposterior verificação de sua conformidade com as especificações, condições e requisitosestabelecidos neste Termo de Referência;
b) Recebimento Definitivo: após a análise integral dos produtos entregues e a verificação de suaconformidade técnica e documental com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência,mediante manifestação do fiscal do contrato e emissão de termo detalhado de recebimentodefinitivo.

7.1.2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentados em desacordocom as especificações, requisitos ou condições estabelecidas neste Termo de Referência,devendo a contratada promover as correções, adequações ou complementações necessárias,no prazo estabelecido pela Administração, sem ônus adicional ao Município.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 22/627.1.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade dacontratada pela qualidade técnica, correção, consisténcia e adequação dos produtoselaborados, bem como por eventuais erros, omissões, vícios ou inconsistênciasposteriormente identificados que sejam de sua responsabilidade.

7.1.4 O descumprimento das obrigações contratuais, a apresentação de produtos emdesconformidade com as exigências estabelecidas ou o atraso injustificado nas entregassujeitarão a contratada às medidas administrativas e penalidades previstas na legislaçãovigente e no instrumento contratual.
7.1.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.1.6 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aossítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.2 Da Liquidação7.2.1 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização,a indicação do número do processo, número do Pregão e do Contrato, a fim de se aceleraro trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal;7.2.2 Junto a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar a regularidade com o FGTS eContribuições Sociais7.2.3 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente deliquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude depenalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito ao pleito dereajustamento de preços ou correção monetária.
7.2.4 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Faturaapresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados do contrato e do órgão contratante;d) período respectivo de execução do contrato;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.2.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidassaneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, semônus à contratante;7.2.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, naimpossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicosoficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.7.2.7 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção dascondições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça aparticipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com oPoder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃONORMATIVANº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).7.2.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 23/62regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.7.2.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quantoà inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimentode seus créditos.7.2.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratadoa ampla defesa.7.2.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação juntoao SICAF.

7.3 Do Pagamento
7.3.1 O pagamento será feito, conforme a efetiva realização do serviço e após a conferência daNota Fiscal pelo órgão competente da Administração, em conta específica da contratada,dentro do cronograma fixado pela Secretaria Municipal da Fazenda deste Município.
7.3.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.2.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuaisestabelecidos na legislação vigente.
7.3.3 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus aotratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DEFORNECIMENTO8.1 Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério dejulgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Forma de Fornecimento
8.2.1 O fornecimento do objeto será integral.

8.3 Exigências de Habilitação8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos conforme dispõe alegislação vigente para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e requisitostécnicos, quando exigidos.a) Habilitação Jurídica
 Comprovante de inscrição e situação cadastral ativa no CNPJ;
 Contrato social, estatuto ou documento equivalente, devidamente registrado;
 Documento de identificação do representante legal.b) Regularidade Fiscal e Trabalhista
 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
 Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa daUnião;
 Certidão Negativa de Débitos Estadual;
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 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.c) Qualificação Técnica
 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenhariae Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU,quando aplicável as atividades objeto da contratação;
 Comprovação de registro e habilitação do responsável técnico no respectivoconselho profissional, com atribuições compatíveis com as atividades aserem desenvolvidas;
 Comprovação de capacidade técnico-profissional e/ou técnico-operacionalcompatível coma natureza e a complexidade do objeto, nos termosestabelecidos no procedimento de contratação.

8.3.2 A comprovação da qualificação técnica deverá demonstrar experiência compatível com anatureza do objeto, especialmente quanto à elaboração e/ou atualização de projetos,levantamentos técnicos, mapeamentos, dimensionamentos, planilhas orçamentárias edemais atividades de natureza semelhante, observados os requisitos de pertinência eproporcionalidade.
8.3.3 A CONTRATADA deverá apresentar, na data da assinatura do contrato, equipe técnicamultidisciplinar minima, composta por profissionais com formação e qualificaçãocompatíveis com a natureza e a complexidade dos serviços objeto da contratação.

A equipe deverá ser composta, no mínimo, por:
I. 01 (um) Engenheiro, podendo ser Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ouEngenheiro Sanitarista, com registro ativo no Conselho Regional de Engenharia eAgronomia - CREA e atribuições profissionais compatíveis com o objeto dacontratação;
II. 01 (um) Auxiliar de Engenharia, para apoio técnico no desenvolvimento doslevantamentos, dimensionamentos, planilhas, memórias de cálculo e demaisatividades relacionadas à execução do objeto;
III. 01 (um) Desenhista, responsável pelo apoio à elaboração, atualização eorganização dos desenhos técnicos, mapas, plantas e demais representaçõesgráficas necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

8.3.4 Na data da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a relação nominaldos profissionais que comporão a equipe técnica multidisciplinar, acompanhada dadocumentação comprobatória de sua vinculação e, no caso do profissional de engenharia,do respectivo registro ativo no CREA.
8.3.5 Serão desclassificadas ou inabilitadas as empresas que deixarem de atender às exigênciasprevistas no procedimento de contratação ou apresentarem documentação em desacordocom a legislação aplicável.

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE9.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor ou comissão formalmentedesignada, observando o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência ena legislação aplicável.9.2 Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de habilitação, regularidade fiscal,trabalhista, previdenciária e qualificação técnica exigidas durante toda a execução contratual.9.3 Notificar a contratada, por escrito, fixando prazo para corrigir irregularidades, inconsistências ouinadequações verificadas na execução dos serviços ou na documentação apresentada.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 25/629.4 Fornecer à contratada todas as informações, documentos, dados técnicos e orientações necessáriasao desenvolvimento dos serviços contratados.9.5 Disponibilizar acesso às áreas, setores, instalações e informações indispensáveis à realização doslevantamentos técnicos, estudos, mapeamentos e demais atividades relacionadas ao objetocontratado.9.6 Acompanhar, analisar e aprovar os produtos entregues, incluindo estudos técnicos, relatórios,planilhas orçamentárias, cronogramas, mapeamentos e demais documentos relacionados àatualização do Projeto Básico da Limpeza Urbana do Município de Pelotas.9.7 Efetuar os pagamentos a contratada conforme os prazos e condições estabelecidos neste Termo deReferência e no respectivo instrumento contratual.9.8 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços, documentos ou produtos executados em desacordo com asexigências técnicas, legais e administrativas estabelecidas.9.9 Aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual, observadas as disposiçõesda Lei Federal nº 14.133/2021.9.10 Designar gestor e fiscal do contrato responsáveis pelo acompanhamento, controle e fiscalização daexecução contratual9.11 Promover reuniões, diligências e encaminhamentos necessários ao adequado desenvolvimento dasatividades contratadas, visando assegurar a qualidade técnica dos serviços prestado.

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA10.1 Cumprir integralmente todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e seus anexos,observando os prazos, condições e especificações estabelecidos para a execução do objeto.10.2 Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo deReferência, contemplando os levantamentos técnicos, estudos, mapeamentos, dimensionamentos,elaboração e/ou atualização do Projeto Básico, planilhas orçamentárias e demais documentosreferentes à Limpeza Urbana e Rural de Pelotas-RS.10.3 Utilizar metodologia, procedimentos e recursos técnicos adequados à natureza dos serviços,realizando os levantamentos, análises e verificações necessários à adequada elaboração dosprodutos contratados.10.4 Providenciar a imediata correção, complementação ou adequação dos produtos quando foremidentificadas pela Administração falhas, erros, omissões, inconsistências ou desconformidades emrelação às especificações estabelecidas neste Termo de Referência.10.5 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, bemcomo as condições exigidas para habilitação e qualificação técnica previstas no procedimento decontratação.
10.6 Responsabilizar-se por todos danos, prejuízos e responsabilidades causados ao Contratante ou aterceiros, decorrentes de culpa, dolo, ação ou omissão de seus empregados, representantes, prepostosou prestadores de serviço, na execução do objeto.10.7 Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, fiscais, securitários,comerciais, taxas, impostos e demais obrigações legais incidentes sobre a execução contratual esobre o pessoal necessário a prestação dos serviços.10.8 Apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, os documentos e informações necessários àcomprovação do cumprimento das obrigações legais, fiscais, trabalhistas e previdenciáriasrelacionadas a execução contratual.10.9 Submeter-se às normas, orientações e determinações do Contratante no que se refere a execuçãodos serviços e ao desenvolvimento dos produtos contratados.10.10 Indicar formalmente representante responsável pelo acompanhamento da execução contratual,atuando como interlocutor junto à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura -SSUI.
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10.12Manter sigilo sobre todas as informações, dados, documentos, levantamentos e demais elementosobtidos em razio da execução contratual, sendo vedada sua divulgação ou utilização para finalidadediversa da contratação sem autorização formal da Administração.
10.13Não participar, direta ou indiretamente, de futuros processos licitatórios destinados a execução dosserviços de Limpeza Urbana e Rural do Município de Pelotas, observadas as disposições da LeiFederal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
10.14Fornecer aos profissionais envolvidos na execução dos serviços os Equipamentos de ProteçãoIndividual - EPIs adequados as atividades de campo que eventualmente venham a ser realizadas,garantindo que estejam em condições adequadas de uso e, quando aplicável, possuam Certificadode Aprovação - CA válido
10.15Arcar com todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo deslocamentos, visitastécnicas, levantamentos de campo, equipamentos, softwares, materiais, ferramentas e demaisrecursos necessários à elaboração dos produtos contratados, sem ônus adicional para aAdministração.
10.16Entregar os produtos e documentos técnicos nos formatos e prazos estabelecidos neste Termo deReferência, disponibilizando, quando solicitado pela Administração, os respectivos arquivos emformato editável e em PDF.
10.17Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços executados, dentro dos limites de suas atribuiçõesprofissionais e da responsabilidade assumida pelos profissionais integrantes da equipe técnica.
10.18Emitir e apresentar as respectivas ARTs e/ou RRTs legalmente exigíveis para os serviçosrealizados, observadas as atribuições dos profissionais envolvidos.
11 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS11.1 A contratação será atendida pelas seguintes dotações da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos –SSUI:11.1.1 Projeto Atividade: 12.452.0120.2311.00Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00Fonte: 1500

Sabrina dos Anjos da Rocha AiresMatrícula: 42775-Engenheiro CivilFiscal do Contrato
Gabriel Motta GalhoMatrícula: 45047-Diretor ExecutivoGESTOR DO CONTRATO

Mateus André Oliveira ConsenSecretário Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura
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ANEXO IIESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar e identificar a solução que apresentemaior viabilidade técnica e econômica para a contratação de empresa especializada na elaboração deProjeto Básico, realização de mapeamento e elaboração de planilhas orçamentárias relacionadas aosserviços de Limpeza Urbana no Município de Pelotas, de modo a subsidiar o adequado planejamento dacontratação e assegurar que a solução a ser adotada atenda as necessidades da Administração Pública.
A contratação deverá observar as normas técnicas e legais aplicáveis, bem como os princípios que regema Administração Pública, especialmente os princípios da eficiência, economicidade, planejamento einteresse publico, buscando proporcionar maior precisão na definição dos serviços, dos quantitativos edos custos envolvidos.
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
Unidade responsável pela contratação: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura -SSUI
Objeto da contratação: Contratação de empresa especializada para atualização de projeto básico,mapeamento, planilhas orçamentárias e demais documentos referentes à Limpeza Urbana e Rural dePelotas-RS
Nº do processo: MEM/005672/2026 - DFD nº 13/2026 - SSUI

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade identificar a solução mais adequada etecnicamente viável para a contratação de empresa especializada para atualização de projeto básico,mapeamento, planilhas orçamentárias e demais documentos referentes à Limpeza Urbana e Rural dePelotas-RS. A necessidade da contratação decorre da importância de manter atualizados os elementostécnicos necessários ao adequado planejamento e à futura contratação dos serviços de Limpeza Urbanae Rural do Município.Os serviços de limpeza urbana são essenciais para a manutenção das condições adequadas desalubridade, conservação dos espaços públicos, bem-estar da população e adequada prestação dosserviços públicos municipais, sendo necessário que o Projeto Básico e os demais documentos técnicosque subsidiarão a futura contratação estejam compatíveis com as necessidades atuais do Município.Considerando a abrangência e a complexidade dos serviços envolvidos, torna-se necessária a contrataçãode empresa especializada para promover a atualização dos documentos técnicos, levantamentos,mapeamentos, planilhas orçamentárias e demais elementos necessários ao adequado dimensionamentoe planejamento dos serviços.A contratação pretende proporcionar a Administração uma base técnica atualizada e consistente,contribuindo para o adequado planejamento da futura contratação e para a melhoria da eficiência, docontrole e da organização dos servicos de Limpeza Urbana e Rural do Município de Pelotas/RS.
3. DA CONTRATAÇÃO E DO PLANEJAMENTO
O presente Estudo Técnico Preliminar esta fundamentado na necessidade de contratação de empresaespecializada para atualização de projeto basico, mapeamento, planilhas orçamentárias e demaisdocumentos referentes à Limpeza Urbana e Rural de Pelotas-RS.
A contratação encontra-se contemplada no planejamento da Secretaria de Serviços Urbanos eInfraestrutura, observadas as disponibilidades orçamentárias e os procedimentos administrativosaplicaveis. A contratação baseia-se nos seguintes pontos:
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 Identificação da necessidade imediata:
Garantir a atualização dos documentos técnicos necessários ao adequado planejamento e à futuracontratação dos serviços de Limpeza Urbana e Rural do Município de Pelotas/RS.

 Definição clara do objeto e escopo:
A contratação compreende a atualização de projeto básico, mapeamento, planilhas orçamentárias edemais documentos referentes à Limpeza Urbana e Rural de Pelotas-RS, conforme as necessidadesidentificadas pela Administração e o escopo técnico definido no Anteprojeto.

 Análise da duração da contratação:
O prazo para execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da emissão daOrdem de Inicio dos Serviços.

 Estimativa de custos e dotação orçamentária:
Os custos da contratação serão estimados com base na pesquisa de mercado e demais referênciasutilizadas para a formação do valor estimado, estando prevista dotação orçamentária para atendimentoda despesa.

 Gestão e fiscalização contratual:
A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura será responsável pelo acompanhamento efiscalização da execução contratual, bem como pela análise e validação dos produtos técnicos entregues,por meio dos servidores formalmente designados.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para garantir a adequada execução do objeto, a empresa contratada devera atender aos requisitos técnicos,legais e operacionais necessários a prestação dos serviços.

 Regularidade Juridica, Fiscal e TrabalhistaA CONTRATADA devera apresentar a documentação exigida pela legislação aplicável, comprovandosua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, bem como os documentos necessarios a sua habilitação equalificação técnica.
 Qualificação TécnicaA empresa deverá comprovar aptidão para a execução de serviços compatíveis com o objeto dacontratação, mediante apresentação da documentação e dos atestados de capacidade técnica exigidos noprocedimento licitatório. Devera possuir registro no conselho profissional competente, quando aplicávela natureza das atividades desenvolvidas.
 Equipe TécnicaA empresa vencedora devera apresentar, na data da assinatura do contrato, equipe multidisciplinar mínimapara acompanhamento e execução dos serviços, composta por:

I. 01 (um) profissional de engenharia, podendo ser Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ouEngenheiro Sanitarista, devidamente registrado na CREA;
II. 01 (um) Auxiliar de Engenharia;
III. 01 (um) Desenhista.

 Dos EPIs, Materiais e EquipamentosA CONTRATADA ficara responsável pelo fornecimento, aos seus colaboradores, de todos osequipamentos de proteção individual - EPIs, materiais, equipamentos e demais recursos necessários àadequada execução dos serviços objeto da contratação.
 Da Vedação a Participação em Futura LicitaçãoA empresa contratada para a execução do objeto, bem como os profissionais diretamente envolvidos naelaboração, atualização e desenvolvimento dos estudos, levantamentos, projetos e demais produtostécnicos, não poderão participar, direta ou indiretamente, da futura licitação destinada acontratação dos serviços de Limpeza Urbana do Município de Pelotas/RS.A vedação aplica-se a participação isolada, em consórcio ou por qualquer outra forma de associação que
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 Do Representante da ContratadaA empresa contratada devera indicar representante responsável pelo acompanhamento da execução docontrato e pela interlocução com a Administração Municipal, incumbido de participar das reuniõestécnicas e administrativas, receber e encaminhar demandas, prestar esclarecimentos e acompanhar asquestões relacionadas ao andamento contratual.
 Das Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTA CONTRATADA ficará responsável pela emissão das Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTsnecessárias à execução dos serviços, bem como pelo pagamento dos respectivos custos. Deverá, ainda,apresentar a documentação comprobatória do registro do profissional responsável no respectivo conselhoprofissional competente, quando aplicável.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
ITEM CATSER UNIDADE DESCRIÇÃO ITEM QUANT1 20060 Serviço Contratação de empresa especializada paraatualização de projeto básico, mapeamento,planilhas orçamentárias e demais documentosreferentes à Limpeza Urbana e Rural dePelotas-RS.

01

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
6.1 Da Análise de Alternativas de Mercado
6.1.1 Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, foi realizadolevantamento das soluções disponíveis para atendimento da necessidade da Secretaria Municipal deServiços Urbanos e Infraestrutura, visando identificar a alternativa mais adequada para a atualização doProjeto Básico, mapeamento, planilhas orçamentárias e demais documentos referentes à Limpeza Urbanae Rural do Município de Pelotas/RS.
6.1.2 Durante a análise das alternativas disponíveis, foram consideradas e ponderadas as seguintessoluções:
6.1.2.1 Alternativa A - Execução dos serviços exclusivamente com recursos técnicos próprios doMunicípio
Esta alternativa consiste na realização, diretamente pela Administração Municipal, dos levantamentostécnicos, revisões, atualizações, mapeamentos, dimensionamentos, planilhas orçamentárias, memóriasde cálculo e demais documentos necessários à atualização do Projeto Básico. Entretanto, considerando aabrangência territorial, a diversidade dos serviços envolvidos, a necessidade de levantamentos técnicose de atualização integrada dos documentos, bem como a demanda por profissionais com conhecimentostécnicos específicos, esta alternativa não se mostra a mais adequada para o atendimento da necessidadedentro do prazo previsto.
6.1.2.2 Alternativa B - Contratação individualizada de profissionais ou serviços técnicos distintos
Esta alternativa consistiria na contratação separada de diferentes serviços ou profissionais para arealização das atividades necessárias à atualização do Projeto Básico. Entretanto, essa solução poderiacomprometer a integração entre os levantamentos, o planejamento operacional, o dimensionamento dosserviços, a atualização cartográfica e a elaboração das planilhas orçamentárias, além de aumentar anecessidade de coordenação e acompanhamento pela Administração.
6.1.2.3 Alternativa C - Contratação de empresa especializada para execução integrada dos serviçostécnicos
Esta alternativa consiste na contratação de empresa especializada para a atualização do Projeto Básico,mapeamento, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos referentes à Limpeza Urbana eRural de Pelotas/RS.
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A execução integrada dos serviços permite maior compatibilidade entre os levantamentos técnicos, oplanejamento operacional, o dimensionamento dos serviços, a atualização das informações territoriais, aelaboração dos mapas, as memórias de cálculo e as planilhas orçamentárias. A solução também possibilitaa centralização da responsabilidade técnica pela elaboração e consolidação dos produtos técnicosnecessários à atualização do Projeto Básico.
6.1.3 Após a análise das alternativas disponíveis, concluiu-se que a contratação de empresa especializadapara a execução integrada dos serviços técnicos mostra-se a solução mais adequada para atendimento danecessidade da Administração, considerando a abrangência, a complexidade e a interdependência dasatividades necessárias à atualização do Projeto Básico de Limpeza Urbana e Rural do Município dePelotas/RS.
6.2 Do Levantamento de Mercado e Fontes de Preços
6.2.1 Em observância aos princípios da economicidade, transparência e razoabilidade, bem como ànecessidade de estimativa prévia do valor da contratação, foi realizado levantamento de mercado com oobjetivo de subsidiar a estimativa do valor da contratação.
6.2.2 Para a realização da pesquisa de preços, foram buscadas referências de valores praticados nomercado para serviços compatíveis com o objeto da contratação, considerando as características, aabrangência e as especificidades dos serviços técnicos pretendidos.
6.2.3 O levantamento de mercado considerou as fontes de pesquisa e os documentos utilizados pelaAdministração para a formação da estimativa de valor, conforme pesquisa de preços e documentaçãoconstante nos autos do processo administrativo.
6.2.4 As informações obtidas possibilitaram subsidiar a estimativa do valor da contratação, considerandoa natureza dos serviços técnicos, a necessidade de realização de levantamentos, atualização doplanejamento e dimensionamento dos serviços, elaboração de mapeamentos, planilhas orçamentárias edemais documentos técnicos previstos no objeto.
6.2.5 Os documentos comprobatórios da pesquisa de preços e as demais referências utilizadas para aformação do valor estimado encontram-se anexados aos autos do processo administrativo, juntamentecom os respectivos documentos de suporte.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO CATSER

VALORUNITÁRIOESTIMADO(R$)

VALORTOTALESTIMADO(R$)

1 01 Serviço

Contratação de empresaespecializada paraatualização de projetobásico, mapeamento,planilhas orçamentárias edemais documentosreferentes à LimpezaUrbana e Rural de Pelotas-RS.

20060 84.011,53 84.011,53

Com base no levantamento de mercado e na pesquisa de preços realizada pela Administração, conformedocumentos e mapa de preços anexados aos autos do processo administrativo, a estimativa do valor dacontratação é de R$ 84.011,53 (oitenta e quatro mil, onze reais e cinquenta e três centavos).O valor estimado foi apurado a partir das referências obtidas para serviços compatíveiscom o objeto da contratação, observadas as características, a abrangência e as especificidades dos serviçostécnicos pretendidos. A memória de cálculo, o mapa de preços e os demais documentos utilizados paraa formação do valor estimado integram a instrução do processoadministrativo.
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODOA solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para atualização de projeto
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 31/62básico, mapeamento, planilhas orçamentárias e demais documentos referentes à Limpeza Urbanae Rural de Pelotas-RS. A contratação devera contemplar a realização dos levantamentos técnicosnecessários, a analise e atualização das informações existentes, o planejamento e dimensionamento dosserviços, a atualização das informações territoriais e cartográficas, a elaboração e atualização de mapas,planilhas orçamentárias, memórias de cálculo e demais documentos técnicos necessários ao adequadoplanejamento dos serviços.A solução deverá considerar a abrangência, a diversidade e as características especificas dos serviços deLimpeza Urbana e Rural desenvolvidos no Município de Pelotas/RS, bem como as necessidadesoperacionais, territoriais e sazonais relacionadas a sua futura execução. A execução integrada dasatividades permitirá maior compatibilidade entre os levantamentos técnicos, o planejamento operacional,o dimensionamento dos serviços, os quantitativos, os mapeamentos e a estimativa dos custos,contribuindo para a elaboração de documentos técnicos consistentes e compatíveis com a realidade atualdo Município.Com a contratação, pretende-se disponibilizar à Administração os elementos técnicos necessários parasubsidiar a futura contratação dos serviços de Limpeza Urbana e Rural, proporcionando maior eficiênciano planejamento, melhor definição dos serviços e recursos necessários, maior precisão na estimativa decustos e quantitativos e melhores condições para o acompanhamento e controle da futura execuçãocontratual. A solução adotada contempla, de forma integrada, todas as atividades necessárias a atualizaçãodos documentos técnicos abrangidos pelo objeto, garantindo unidade metodológica, compatibilidadeentre os produtos elaborados e centralização da responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Considerando a natureza técnica e integrada dos serviços a serem contratados, não se mostra viável oparcelamento do objeto, tendo em vista que a execução envolve atividades interdependentes ecomplementares, tais como atualização do Projeto Básico, levantamentos técnicos, mapeamentos,planilhas orçamentárias, cronogramas, memórias de cálculo e demais documentos relacionados àLimpeza Urbana do Município de Pelotas.
O parcelamento da contratação poderá comprometer a padronização técnica, a compatibilidade dasinformações, a integração dos estudos e a responsabilidade pela elaboração dos documentos, gerandoriscos de inconsistências, retrabalho, aumento de custos administrativos e prejuízo à eficiência da futuracontratação dos serviços de Limpeza Urbana.
Dessa forma, a contratação por lote único e execução integrada mostra-se tecnicamente mais adequadae economicamente vantajosa para a Administração, garantindo maior eficiência, uniformidademetodológica, controle da execução contratual e responsabilidade técnica centralizada, em conformidadecom os princípios da economicidade, eficiência e interesse público previstos na Lei Federal nº14.133/2021.
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
A presente contratação tem como objetivo principal promover a atualização do Projeto Básico da LimpezaUrbana do Município de Pelotas, por meio da elaboração de levantamentos técnicos, mapeamentos,planilhas orçamentárias, cronogramas, memórias de cálculo e demais documentos necessários aoadequado planejamento e futura contratação dos serviços de limpeza urbana.Com a execução dos serviços, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

 Melhor dimensionamento operacional dos serviços de Limpeza Urbana;
 Maior eficiência na execução futura dos serviços públicos relacionados à limpeza urbana,drenagem, roçados e manutenção de áreas públicas;
 Atualização técnica e operacional dos dados utilizados pela Administração;
 Elaboração de documentos técnicos compatíveis com a realidade atual do Município;
 Maior precisão na estimativa de custos e quantitativos dos serviços;
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 Padronização das informações técnicas, operacionais e orçamentárias;
 Apoio técnico à futura contratação dos serviços de Limpeza Urbana;
 Atendimento aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse públicoprevistos na Lei Federal nº 14.133/2021;
 Redução de falhas, inconsistências e riscos na futura execução contratual;
 Fortalecimento da capacidade de gestão, fiscalização e controle dos serviços públicos prestadosà população.Os resultados pretendidos buscam assegurar maior qualidade técnica, segurança administrativa eeficiência na aplicação dos recursos públicos destinados aos serviços de Limpeza Urbana do Município.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
11.1 Considerando o objeto da contratação e os elementos levantados no presente Estudo TécnicoPreliminar, deverão ser adotadas pela Administração as providências necessárias a adequada formalizaçãoe execução do contrato.
11.2 Para a formalização da contratação, deverão ser observadas as providências administrativas, técnicas,jurídicas e orçamentárias necessárias a adequada instrução do processo, compreendendo, conformeaplicável:
11.2.1 Formalização da Demanda
Formalização da necessidade da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura - SSUI, tendoem vista a necessidade de atualização e estruturação dos elementos técnicos relacionados à LimpezaUrbana e Rural do Município de Pelotas-RS, com vistas a subsidiar futura contratação dos serviços.
11.2.2 Elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP
Elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar, contendo a caracterização da necessidade, defini¢doda solução, levantamento de mercado, estimativa das quantidades e valores, análise de viabilidade edemais elementos necessários a fundamentação da contratação.
11.2.3 Elaboração do Termo de Referência - TR
Elaboração do Termo de Referência, com a definição do objeto, dos requisitos da contratação, dosprodutos esperados, das condições de execução, dos prazos, dos critérios de recebimento e demaiscondições necessárias a contratação da empresa especializada.
11.2.4 Disponibilização do Anteprojeto e dos Documentos Existentes
Previamente ao inicio da execução contratual, a Administração deverá disponibilizar a empresa contratadao Anteprojeto elaborado pela SSUI, bem como os demais documentos e informações existentes que sejampertinentes ao objeto e possam subsidiar o desenvolvimento dos trabalhos.
11.2.5 Designação dos Responsáveis pelo Acompanhamento e Fiscalização
Deverão ser formalmente designados os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato,competindo-lhes acompanhar a execução dos serviços, analisar os produtos apresentados pela empresacontratada e verificar o atendimento as condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumentocontratual.
11.2.6 Disponibilidade das Informações Necessárias
A Administração devera disponibilizar, sempre que existentes e pertinentes, os dados e informações sobsua responsabilidade necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, bem como prestar os esclarecimentosque forem solicitados pela empresa contratada no decorrer da execução.
11.2.7 Análise e Recebimento dos Produtos
A Administração deverá estabelecer os procedimentos necessários para análise, aprovação e recebimentodos produtos elaborados pela empresa contratada, verificando sua conformidade com as especificações erequisitos estabelecidos na contratação.
11.2.8 Providências Administrativas, Jurídicas e Orçamentárias
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 33/62Deverão ser adotadas as providências necessárias à conclusão da fase preparatória e à formalização dacontratação, incluindo a pesquisa de preços, a verificação da disponibilidade orçamentária, asmanifestações técnicas e jurídicas cabíveis e os demais atos previstos na legislação aplicável.

11.2.9 Não se identificam outras providências prévias de caráter técnico que devam ser realizadas pelaAdministração antes da contratação, uma vez que os levantamentos, análises, mapeamentos, elaboraçãoe/ou atualização do Projeto Básico, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos constituemparte integrante do objeto a ser executado pela empresa contratada.
11.3 As providências previstas neste item deverão ser adotadas de forma compatível com as etapas doprocesso de contratação, de modo a assegurar a adequada formalização, execução, fiscalização erecebimento do objeto
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
12.1 Não foram identificadas, para fins da presente contratação, contratações correlatas ouinterdependentes indispensáveis à execução dos serviços objeto deste Estudo Técnico Preliminar.
13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAISA presente contratação apresenta baixo potencial de impacto ambiental direto, uma vez que seu objetoconsiste na contratação de empresa especializada para a atualização de Projeto Básico, realização demapeamento, elaboração de planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos referentes à LimpezaUrbana e Rural de Pelotas-RS, não envolvendo, diretamente, a execução dos serviços de limpeza urbanaou a realização de atividades que impliquem intervenções físicas significativas no meio ambiente.Durante a execução dos trabalhos, poderão ocorrer impactos ambientais indiretos e de pequena magnitude,principalmente relacionados aos deslocamentos das equipes técnicas para realização de levantamentos evistorias de campo, ao consumo de combustíveis, energia elétrica e papel, bem como à utilização eposterior descarte de equipamentos e materiais eventualmente empregados na execução dos serviços.Para minimizar esses impactos, deverão ser observadas, sempre que aplicáveis, as seguintes medidas: priorização da utilização de documentos e processos em meio digital, reduzindo a necessidade deimpressão e o consumo de papel; racionalização do consumo de energia elétrica e demais recursos utilizados na execução dostrabalhos; planejamento e organização dos deslocamentos das equipes técnicas, buscando otimizar as visitasde campo e reduzir o consumo de combustíveis; utilização adequada dos equipamentos necessários a execução dos serviços, observando boaspraticas de conservação e uso racional dos recursos; destinação adequada dos resíduos eventualmente gerados durante a execução dos trabalhos,observada a legislação aplicável; e observância da legislação ambiental vigente e dos princípios de sustentabilidade aplicáveis àscontratações publicas.Ressalta-se que os produtos resultantes da contratação, especialmente o Projeto Básico, o mapeamento,o dimensionamento dos serviços e as planilhas orçamentárias, poderão contribuir indiretamente para oaprimoramento do planejamento e da gestão dos serviços de Limpeza Urbana e Rural, proporcionando àAdministração informações técnicas mais atualizadas para subsidiar a futura contratação e a adequadaprestação desses serviços.
14. ANÁLISE DE RISCOS
Risco: Não entrega ou entrega inadequada dos produtos técnicos previstos na contratação.

Probabilidade: AltoImpacto: Alto
Situação prevista:A empresa contratada poderá não cumprir os prazosestabelecidos ou apresentar produtos técnicosincompletos, inconsistentes ou em desacordo comas especificações estabelecidas no Termo de
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Responsável:Fiscal da execução o servidor Daisson FabrícioPeverada da Silva, Assessor Especial Nível IV,Matrícula 39182

Notificação da empresa contratada para correção,complementação ou reapresentação dos produtosque apresentarem inconsistências oudesconformidades, dentro dos prazos estabelecidos.Persistindo o descumprimento, deverão seradotadas as medidas administrativas e contratuaiscabíveis, inclusive a aplicação das sanções previstasna legislação e no instrumento contratual.

Responsável:Gestor da execução o servidor Gabriel MottaGalho, Diretor Executivo, Matrícula 45047

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO15.1 Diante dos elementos técnicos, operacionais e econômicos apresentados neste Estudo TécnicoPreliminar, declara-se viável a contratação de empresa especializada para atualização de ProjetoBásico, mapeamento, planilhas orçamentárias e demais documentos referentes a Limpeza Urbanae Rural de Pelotas-RS.15.2 A contratação mostra-se necessária e adequada para suprir a necessidade da Administração de disporde elementos técnicos atualizados e devidamente estruturados, capazes de refletir as condições atuais doMunicípio e subsidiar o adequado planejamento e dimensionamento dos serviços de Limpeza Urbana eRural.15.3 A solução proposta apresenta-se tecnicamente viável e compatível com a necessidade identificada,considerando que a empresa especializada devera realizar os levantamentos, análises e demais atividadestécnicas necessárias a elaboração dos produtos previstos no objeto, tendo como referência os elementosjá produzidos pela Administração, incluindo o Anteprojeto existente.15.4 Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida atende ao interesse público e constitui medidaadequada para proporcionar à Administração os elementos necessários à estruturação e ao planejamentoda futura contratação dos serviços de Limpeza Urbana e Rural do Município de Pelotas-RS.
16. EQUIPE DE PLANEJAMENTO
Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente instrumento e que o mesmo está emconsonância com a legislação vigente.

Marina Leivas SoaresMatrícula nº 40531 - Diretor Nível IIIChefe de Apoio Administrativo e Financeiro
Gabriel Motta GalhoMatrícula 45047 - Diretor ExecutivoGestor do ContratoSabrina dos Anjos da Rocha AiresMatrícula 42775 - Engenheira CivilCREA-RS: 242241 - Fiscal Contrato

Sabrina dos Anjos da Rocha AiresMatrícula 42775 - Engenheira CivilCREA-RS: 242241 - Fiscal ContratoMateus André Oliveira ConsenSecretário Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura
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ANEXO III
DECLARAÇÃO

A empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................,sediada ........................................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)....................................,portador (a) da Carteira de Identidade nº................................., CPF nº .........................................., declara,perante à Lei, que até a presente data:
a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outromotivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;
d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 14º da Lei Federal nº 14.133/2021;
e) Atende à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emendaconstitucional nº 20/98 e Inc. VI do Art. nº 68 da Lei nº 14.133/2021 que proíbe trabalho noturno,perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salvona condição de aprendiz a partir de 14 anos;
f) Tem pleno conhecimento do objeto contratado e anuência das exigências constantes do Aviso deContratação Direta e seus anexos;
g) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
h) De que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data deentrega das propostas.

Cidade – (UF), ....... de........................ de 2026.

_____________________________________(nome do representante legal)
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ANEXO IV
MODELO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

À Prefeitura Municipal de PelotasEndereço:
Referência: Dispensa Eletrônica 024 REPUBLICADO/2026

Assunto: INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

Indicamos o/a Sr(a). __________________________________, [inserir profissão], como responsáveltécnico para _________________________________________________, referente a licitação em tela,caso sejamos contratados. Para tanto, segue em anexo o comprovante de vínculo do indicado com aempresa.
É o que apresenta.

Pelotas/RS, ____ de __________________ de 202__.

______________________________________Responsável Técnico (assinatura e identificação)

______________________________________Representante da Empresa (assinatura e identificação)
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ANEXO V
ANTEPROJETO DE LIMPEZA URBANA

ATUALIZAÇÃO DO PROJETO BÁSICO - LIMPEZA URBANA
MUNICÍPIO DE PELOTAS-RS/2026

1. INTRODUCAO
O presente Anteprojeto estabelece os requisitos técnicos e operacionais mínimos necessários àcontratação de serviço especializado para a atualização do Projeto Básico de limpeza urbana doMunicípio de Pelotas/RS. A prestação deverá contemplar o mapeamento de áreas, quantificação deserviços, confecção de planilhas orçamentárias e documentação correlata, observando-se estritamenteo ordenamento jurídico e os princípios administrativos.
A atualização se faz necessária em razão da defasagem dos dados técnicos atualmente disponíveis, bemcomo das mudanças operacionais, territoriais, ambientais e normativas ocorridas ao longo do tempo,exigindo a revisão completa dos parâmetros que fundamentam a futura contratação dos serviços.

2. FUNDAMENTACAO LEGAL E ARCO NORMATIVO
A presente contratação deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 12 de abril de2021, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação pública e a execução do objeto.Os serviços técnicos deverão ser desenvolvidos em conformidade com a legislação vigente e com asnormas técnicas aplicáveis a natureza das atividades, especialmente aquelas relacionadas a limpezaurbana, ao manejo de resíduos sólidos, à segurança e saúde no trabalho, à engenharia e as demaisdisciplinas técnicas envolvidas na execução do objeto.
A CONTRATADA deverá considerar, na elaboração e atualização dos produtos técnicos, a legislaçãoambiental, urbanística e sanitária aplicável, bem como as normas € diretrizes técnicas vigentesrelacionadas aos serviços objeto da futura contratação. Sempre que aplicável, deverão ser observadasas normas dos órgãos e entidades competentes, incluindo as normas técnicas da ABNT, as NormasRegulamentadoras do Ministério do Trabalho e demais regulamentos relacionados as atividadesabrangidas pelo objeto. As atualizações legislativas, normativas ou regulamentares supervenientes quetenham relação direta com O objeto deverão ser consideradas pela CONTRATADA durante a execuçãodos serviços.

3. OBJETO
A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a atualizaçãodo Projeto Básico dos serviços de limpeza urbana do Município de Pelotas/RS, contemplando arevisão e atualização dos dados técnicos, operacionais e territoriais necessários ao adequadoplanejamento, dimensionamento e orçamentação dos serviços.
Os serviços deverão compreender, entre outras atividades previstas neste Anteprojeto:
I. análise e revisão do Projeto Básico existente;
II. atualização do diagnóstico técnico e operacional dos serviços de limpeza urbana;
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IV. atualização do mapeamento e da base cartográfica das áreas abrangidas pelos serviços;
V. revisão da setorização, das rotas, frequências e demais parâmetros operacionais;
VI. redimensionamento dos quantitativos necessários à prestação dos serviços, incluindo mãode obra, equipamentos, máquinas, veículos, ferramentas, materiais, insumos,equipamentos de proteção individual e coletiva;
VII. atualização das memórias de cálculo, composições de custos e planilhas orçamentárias;
VIII. elaboração e atualização de mapas, plantas e demais representações técnicas necessárias;
IX. consolidação do Projeto Básico atualizado e dos demais produtos técnicos previstos nesteAnteprojeto;
X. apoio técnico a Administração na elaboração da documentação necessária a futuracontratação dos serviços de limpeza urbana, nos limites do escopo contratado.

Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as disposições deste Anteprojeto e comas normas técnicas e regulamentares aplicáveis ao objeto.
4. DELIMITACAO DA AREA DE ABRANGENCIA

Em cumprimento às exigências de precisão territorial do Art. 62, XXIV, alínea "a" da Lei nº14.133/2021, as atividades da CONTRATADA cobrirão 100% do território doMunicípio de Pelotas/RS,subdividido nas seguintes macrozonas operacionais:
4.1 Zona Urbana Consolidada e Área Central

 Polígono Central Noturno: Delimitado rigorosamente pelo perímetro entre a Av. BentoGonçalves, Rua Gonçalves Chaves, Av. Dom Joaquim, Rua Guilherme Wetzel, Av. SaldanhaMarinho, Rua Dom Pedro II, Rua General Osório e Rua João Manoel.
 Área de Convivência (Calçadão): Poligonal compreendida entre as ruas Andrade Neves,Tiradentes, Félix da Cunha e Dr. Cassiano.
 Malha Urbana Geral: Vias pavimentadas, logradouros, praças, canteiros e rótulas mapeadosno perímetro urbano consolidado.

4.2 Zona de Expansão Urbana e Litoral
 Setorização e inclusão das novas áreas de crescimento imobiliário, bairros recém-criados e viasabertas devido à expansão urbana periférica.
 Faixa Balneária: Orla e áreas públicas da Praia do Laranjal, prevendo as flutuações sazonais.

4.3 Zona Rural
 Malha Rural: Estradas vicinais, acessos e núcleos habitacionais da Zona Rural geridos sobdiretrizes da Secretaria de Desenvolvimento Rural.

5. JUSTIFICATIVA TÉCNICA
Os serviços de limpeza urbana são essenciais para a manutenção das condições adequadas desalubridade, conservação dos espaços públicos, bem-estar da população e adequada prestação dosserviços públicos municipais. No Município de Pelotas, são desenvolvidas diversas atividadesrelacionadas à limpeza e a manutenção urbana, compreendendo, entre outros, os serviços de varriçãomanual e mecânica de logradouros e vias publicas; limpeza urbana diurna e noturna na Área Central;
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O Município dispõe de Projeto Básico anteriormente elaborado para subsidiar a organização e a futuracontratação desses serviços. Entretanto, considerando o tempo decorrido desde sua elaboração, verifica-se a necessidade de atualização das informações técnicas e operacionais que o compõem. Desde aelaboração do Projeto Básico vigente, ocorreram alterações territoriais e operacionais no Município,incluindo a expansão de áreas urbanas, modificações nas demandas relacionadas à prestação dosserviços e a necessidade de reavaliação dos quantitativos, equipes, equipamentos, veículos, ferramentas,insumos e demais recursos necessários à adequada execução das atividades.
Além disso, mostra-se necessária a revisão e atualização dos parâmetros técnicos, das memórias decálculo, das planilhas orçamentárias, das composições de custos, dos mapas e demais elementos quecompõem o Projeto Básico, de forma a refletir as condições atuais do Município e as necessidadesefetivamente identificadas durante os levantamentos técnicos. Diante da abrangência e da complexidadedos serviços envolvidos, torna-se necessária a contratação de empresa especializada para promover aatualização do Projeto Básico de Limpeza Urbana do Município de Pelotas/RS, fornecendo àAdministração elementos técnicos consistentes para o adequado planejamento, dimensionamento eestruturação da futura contratação dos serviços.
A contratação pretendida busca, portanto, atualizar e consolidar a base técnica necessária à futuracontratação dos serviços de limpeza urbana, proporcionando maior segurança técnica, melhorplanejamento e maior aderência entre os serviços a serem contratados e as necessidades atuais doMunicípio. Dessa forma, a Administração busca assegurar uma atuação alinhada aos princípios dalegalidade, eficiência, planejamento, economicidade e interesse público, mediante a obtenção deprodutos técnicos adequados às necessidades da futura contratação. Desse modo, a Administraçãopromove a gestão eficiente dos recursos municipais, alinhada às boas práticas e aos princípios deeconomicidade, eficiência, legalidade e sustentabilidade da Lei nº 14.133/2021.

6. OBJETIVOS
6.1 Objetivo Geral
Promover a revisão e atualização do Projeto Básico dos serviços de limpeza urbana do Município dePelotas/RS, mediante a atualização dos dados técnicos, territoriais, operacionais e orçamentáriosnecessários ao adequado planejamento e dimensionamento dos serviços, observando as necessidadesatuais do Município e a legislação e as normas aplicáveis.
6.2 Objetivos Específicos
A contratação tem como objetivos específicos:
I. revisar e analisar os dados, documentos e informações técnicas existentes;
II. atualizar o diagnóstico técnico, territorial e operacional dos serviços de limpeza urbana;
III. realizar os levantamentos e vistorias técnicas necessários à atualização do Projeto Básico;
IV. revisar e atualizar a setorização, as rotas, as frequências e os demais parâmetrosoperacionais dos serviços;
V. redimensionar os quantitativos necessários à adequada prestação dos serviços, incluindo,quando aplicável, mão de obra, equipamentos, máquinas, veículos, ferramentas, materiais,
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VI. revisar e atualizar as memórias de cálculo, composições de custos e planilhasorçamentárias;
VII. atualizar os mapas, a base cartográfica e demais informações territoriais necessárias aoplanejamento dos serviços;
VIII. consolidar os elementos técnicos necessários à atualização do Projeto Básico;
IX. fornecer subsídios técnicos para a futura contratação dos serviços de limpeza urbana, noslimites do objeto contratado;
X. contribuir para o adequado planejamento, dimensionamento e organização da futuraprestação dos serviços de limpeza urbana no Município de Pelotas/RS.

7. ESCOPO TÉCNICO DETALHADO E RESULTADOS PRETENDIDOS
7.1 Revisão do Projeto Existente

A CONTRATADA deverá realizar a análise técnica do Projeto Básico atualmente existente, bem comodos documentos, informações e dados disponibilizados pela Administração Municipal, com o objetivode identificar os elementos que poderão ser aproveitados e aqueles que necessitam de revisão,atualização ou complementação. A revisão deverá contemplar, no mínimo:
I. análise crítica do Projeto Básico existente;
II. identificação de inconsistências e eventuais lacunas técnicas;
III. verificação da atualização dos dados técnicos, territoriais e operacionais;
IV. identificação de informações e documentos passíveis de aproveitamento;
V. indicação dos elementos que necessitem de atualização, revisão ou complementação.

7.2 Atualização do Diagnóstico
A CONTRATADA deverá realizar a atualização do diagnóstico técnico e operacional dos serviçosabrangidos pelo objeto, mediante análise das informações existentes e realização dos levantamentos evistorias técnicas que se mostrarem necessários. O diagnostico deverá considerar, conforme aplicável:
I. as áreas urbanas e rurais abrangidas pelos serviços;
II. a extensão das vias e demais áreas públicas atendidas;
III. as praças, rótulas, canteiros e demais espaços públicos;
IV. as áreas de expansão urbana;
V. as áreas sujeitas a demandas específicas ou sazonais;
VI. os pontos e áreas que demandem atenção específica para o planejamento dos serviços.
7.3 Atualização do Planejamento Operacional
Com base no diagnóstico técnico e nas informações levantadas, a CONTRATADA deverá revisar eatualizar os parâmetros necessários ao planejamento operacional dos serviços. A atualização deverácontemplar, conforme aplicável:
I. a setorização das áreas de atendimento;
II. as rotas e os percursos operacionais;
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IV. os tipos e as características dos serviços;
V. os quantitativos necessários à execução das atividades;
VI. os recursos humanos, equipamentos, maquinas, veículos, ferramentas e demais recursosnecessários.
Os critérios, metodologias e parâmetros utilizados para o dimensionamento deverão ser devidamenteapresentados e justificados nos produtos técnicos elaborados.
7.4 Serviços Contemplados - Atualização e Redimensionamento
A CONTRATADA devera promover a revisão, atualização e redimensionamento dos serviçosatualmente contemplados no Projeto Básico de Limpeza Urbana, incluindo os respectivos quantitativos,recursos humanos, equipamentos, maquinas, veículos, ferramentas, materiais, insumos, equipamentosde proteção individual e coletiva e demais recursos necessários a sua execução. Deverão serconsiderados, no mínimo, os seguintes serviços:
7.4.1 Varrição Manual e Mecânica de logradouros e vias públicas
A atualização deverá contemplar os serviços de varrição manual e mecanizada de vias, logradouros edemais áreas públicas abrangidas pelo planejamento operacional. A CONTRATADA deverá revisar eatualizar os quantitativos necessários a execução dos serviços, incluindo equipes, equipamentos,veículos, ferramentas, equipamentos de proteção individual e demais recursos necessários, apresentandoas respectivas memórias de cálculo e justificativas técnicas.
7.4.2 Limpeza Urbana Diurna e Noturna (Área Central)
Deverá ser realizada a atualização e o redimensionamento dos serviços de limpeza urbana diurna enoturna, incluindo as atividades e áreas abrangidas pelo planejamento operacional definido pelaAdministração Municipal. A análise deverá contemplar, conforme aplicável, os serviços de capina,rogado, varrição, raspação, recolhimento e transporte dos resíduos, bem como os recursos necessáriosa sua adequada execução.
7.4.3 Pintura de meio-fio
A CONTRATADA deverá revisar e dimensionar os recursos necessários à execução dos serviços depintura de meio-fio e canteiros, considerando as áreas abrangidas, a frequência de execução e osquantitativos necessários.
7.4.4 Serviço de Roçado Manual e Mecânico
Deverá ser realizada a atualização dos parâmetros necessários aos serviços de roçado manual emecânico, incluindo o dimensionamento de equipes, equipamentos, máquinas, veículos, ferramentas,equipamentos de proteção individual e demais recursos necessários.
Deverão ser consideradas as diferentes áreas e condições de execução dos serviços, conforme ascaracterísticas das áreas publicas abrangidas.
7.4.5.Limpeza de Calçadão
A CONTRATADA deverá atualizar e redimensionar os serviços necessários a manutenção e limpezada área do Calçadão, considerando suas características especificas e as atividades atualmente necessáriasà adequada conservação do local. O dimensionamento deverá contemplar os recursos humanos,equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção e demais meios necessários a execução dos



ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 42/62
ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 42/62serviços.

7.4.6 Centros de Operação e Serviços ao Cidadão - COSACs Regionalizados
A CONTRATADA deverá revisar e atualizar o dimensionamento dos serviços executados pelosCOSACs Regionalizados, considerando as características e necessidades de cada regido. Deverão serconsiderados, conforme aplicável, os serviços de drenagem, rogado, recolhimento de resíduos eentulhos, transporte e demais atividades previstas no planejamento operacional. O dimensionamentodeverá contemplar os recursos necessários a execução dos serviços em cada região.
7.4.7 Maquinário Volante
A CONTRATADA deverá revisar e atualizar o dimensionamento dos recursos destinados aoatendimento de demandas operacionais variáveis, incluindo, conforme aplicável, maquinas,equipamentos, veículos e equipes de apoio.
7.4.8 Serviço de Manutenção em Praças, Rótulas e Canteiros
Deverá ser realizado o redimensionamento dos recursos necessários aos serviços de manutenção econservação das praças, rótulas, canteiros e demais áreas públicas abrangidas pelo objeto.
7.4.9 Serviço de Rogado Manual na Zona Rural
A CONTRATADA deverá atualizar o dimensionamento dos serviços de roçado manual destinados àsáreas rurais abrangidas pelo planejamento operacional.
7.4.10 Serviço de Drenagem Rural e Serviço de Drenagem Urbana
A CONTRATADA deverá revisar e atualizar o dimensionamento dos serviços de drenagem rural eurbana contemplados no Projeto Básico, incluindo os recursos necessários às atividades de limpeza emanutenção das estruturas abrangidas.
7.4.11 Limpeza de Praia
Deverá ser realizado o redimensionamento dos serviços de limpeza das áreas de praia abrangidas peloobjeto, considerando as características especificas da regido e as variações decorrentes da sazonalidade.
7.4.12 Quantitativos, Recursos e Insumos
A CONTRATADA deverá consolidar e atualizar os quantitativos necessários à execução dos serviçosabrangidos pelo objeto, considerando, conforme aplicável:
I. recursos humanos;
II. uniformes, EPIs e EPCs;
III. ferramentas e equipamentos;
IV. máquinas e veículos;
V. materiais e insumos;
VI. demais recursos necessários à adequada execução dos serviços.
Todos os dimensionamentos deverão ser acompanhados das respectivas memórias de cálculo ejustificativas técnicas.
7.5 Elaboração de Mapas
A CONTRATADA deverá realizar a atualização da base cartográfica e elaborar os mapas técnicosnecessários ao adequado planejamento, dimensionamento, acompanhamento e futura contratação dos



ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 43/62
ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.A. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 43/62serviços de limpeza urbana do Município de Pelotas/RS. Os mapas deverão representar, conformeaplicável ao serviço e as informações obtidas durante os levantamentos e diagnósticos:

I. a delimitação das áreas e setores de atuação dos serviços;
II. a divisão territorial e operacional dos Centros de Operação e Serviços ao Cidadão -COSACs;
III. as áreas abrangidas pelos serviços de varrição manual e mecânica;
IV. as áreas e os principais pontos destinados aos serviços de roçado, raspação, capina edemais serviços de manutenção urbana;
V. as áreas de limpeza permanente ou programada, incluindo, quando aplicável, o Calçadãoe a 4rea da Praia do Laranjal;
VI. as rotas, setores e demais informações necessárias ao planejamento operacional dosserviços.
A definição dos mapas temáticos e das informações especificas a serem apresentadas deverá observaros resultados dos levantamentos técnicos e do diagnostico realizado pela CONTRATADA, em conjuntocom as necessidades identificadas pela Administração. Os produtos cartográficos deverão ser entreguesem meio digital, em formatos que permitam sua visualização, utilização e atualização pelaAdministração, incluindo, no minimo, arquivos em formato PDF e arquivos editáveis compatíveis comos programas utilizados pela Administração Municipal.
A necessidade de entrega de vias impressas poderá ser definida pela Administração durante a execuçãocontratual, de acordo com a finalidade e a necessidade de utilização dos respectivos produtos técnicosTodos os mapas deverão possuir identificação adequada, escala compatível com sua finalidade, legenda,indicação das áreas representadas e demais elementos técnicos necessários a correta interpretação dasinformações.
7.6 Apoio Técnico à Elaboração da Documentação para a Futura Contratação
A CONTRATADA deverá fornecer os elementos, informações, estudos, levantamentos, memoriais,dimensionamentos, mapas, planilhas e demais subsídios técnicos necessários à instrução do futuroprocesso de contratação dos serviços de limpeza urbana. Caberá à CONTRATADA, dentro dos limitesdo objeto contratado, elaborar e disponibilizar os documentos e produtos técnicos necessários àconsolidação do Projeto Básico atualizado, incluindo as informações técnicas que servirão de subsídioà elaboração do Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência, das planilhas orçamentárias e dosdemais documentos técnicos relacionados à futura contratação.
A responsabilidade pela elaboração, aprovação e adoção dos documentos administrativos e jurídicos doprocesso licitatório permanecerá sob responsabilidade da Administração Pública e dos setorescompetentes. A atuação da CONTRATADA terá caráter exclusivamente técnico, devendo prestar osesclarecimentos e fornecer os subsídios necessários sempre que solicitado pela Administração, durantea execução do contrato, sem que isso implique transferência das competências legais atribuídas aosservidores e setores responsáveis pela instrução e condução do processo de contratação.
7.7 Dimensionamento e Atualização das Informações Territoriais
A CONTRATADA deverá realizar o levantamento, a revisão e o redimensionamento dos quantitativosnecessários à adequada prestação dos serviços abrangidos pelo objeto, com base nas informaçõestécnicas disponíveis, nos levantamentos realizados e nas necessidades identificadas durante a execuçãodos trabalhos. O dimensionamento deverá contemplar, conforme aplicável, os recursos humanos,
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A CONTRATADA deverá, ainda, promover a atualização das informações territoriais e da basecartográfica necessária ao planejamento dos serviços, considerando as áreas atualmente atendidas, asalterações verificadas no território municipal, as áreas de expansão urbana e demais informaçõesrelevantes à organização operacional. As informações atualizadas deverão subsidiar a elaboração dosmapas, a definição dos setores e rotas operacionais, o dimensionamento dos serviços e os demaisprodutos técnicos previstos neste Anteprojeto.
7.8 Atualização Orçamentária
A CONTRATADA deverá realizar a revisão e atualização dos elementos necessários a formação doorçamento dos serviços abrangidos pelo objeto, observando as características técnicas e operacionaisidentificadas durante a atualização do Projeto Básico. A atualização orçamentária devera contemplar,conforme aplicável:
I. revisão e atualização das composições de custos unitários;
II. elaboração e atualização das planilhas orçamentárias;
III. atualização dos preços dos insumos, equipamentos, materiais e demais componentesnecessários à formação dos custos;
IV. revisão dos custos relacionados a mão de obra e dos encargos incidentes;
V. revisão e atualização dos demais parâmetros utilizados na composição dos custos;
VI. cálculo e atualização do BDI, quando aplicável;
VII. elaboração e atualização das respectivas memórias de cálculo.
Os preços e parâmetros utilizados deverão ser devidamente identificados e justificados, de modo apermitir a compreensão da metodologia adotada na elaboração do orçamento.
A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento de forma detalhada, contendo os quantitativos,custos unitários, composições de custos, memorias de calculo e demais elementos necessários àadequada verificação dos valores apurados. A atualização orçamentária deverá guardar compatibilidadecom os quantitativos e dimensionamentos técnicos definidos para os serviços, assegurando acorrespondência entre o planejamento operacional e os valores estimados.
7.9 Gestão de Resíduos e Sazonalidade
A CONTRATADA deverá analisar e atualizar os parâmetros técnicos relacionados ao manejo,recolhimento, transporte e destinação dos resíduos gerados pelos serviços abrangidos pelo objeto,considerando as características e as necessidades operacionais identificadas durante a atualização doProjeto Básico. A análise deverá contemplar, conforme aplicável:
I. a identificação dos fluxos de geração, recolhimento e transporte dos resíduos;
II. a revisão dos procedimentos de acondicionamento, triagem e encaminhamento dosresíduos, quando aplicável;
III. a identificação e indicação das alternativas de destinação dos resíduos gerados pelosserviços;
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V. a análise dos recursos necessários ao transporte e encaminhamento dos resíduos.
A CONTRATADA deverá considerar as características específicas dos diferentes serviços e áreasabrangidos pelo objeto, bem como as variações de demanda decorrentes da sazonalidade e de outrosfatores que possam influenciar a execução dos serviços. Deverão ser analisadas, quando aplicáveis, asvariações operacionais ao longo do ano, especialmente aquelas relacionadas as condições climáticas, aoaumento ou redução da demanda por determinados serviços e as características especificas das áreasatendidas. As informações levantadas deverão subsidiar o planejamento operacional, odimensionamento dos recursos necessários e a atualização dos quantitativos previstos no Projeto Básico.
7.10 Definição das etapas de execução
A execução do objeto será realizada de forma sequencial e por etapas, observando o cronograma deexecução e as orientações da Administração Municipal.
Cada etapa deverá resultar na entrega dos respectivos produtos técnicos, os quais serão submetidos àanálise e aprovação da fiscalização e dos setores técnicos competentes.

 Etapa 1 - Levantamento e Diagnóstico
Esta etapa compreenderá:
I. levantamento e consolidação das informações técnicas disponíveis;
II. análise do Projeto Básico existente;
III. realização dos levantamentos e vistorias técnicas necessários;
IV. atualização das informações territoriais e operacionais;
V. identificação de áreas de expansão urbana e de alterações relevantes para a prestação dosserviços;
VI. elaboração do diagnóstico técnico dos serviços de limpeza urbana.
Produto 1: Relatório de Diagnóstico Técnico, contendo os levantamentos realizados, análise dasinformações existentes, diagnostico dos serviços, registros e demais elementos técnicos necessários acaracterização da situação atual.

 Etapa 2 - Atualização do Planejamento Operacional
Esta etapa compreenderá:
I. revisão e atualização da setorização dos serviços;
II. revisão das rotas, frequências e demais parâmetros operacionais;
III. redimensionamento das equipes necessárias à prestação dos serviços;
IV. dimensionamento de equipamentos, maquinas, veículos, ferramentas, materiais einsumos;
V. dimensionamento dos equipamentos de proteção individual e coletiva;
VI. atualização dos quantitativos necessários à execução dos serviços.
Produto 2: Relatório Técnico do Planejamento Operacional, contendo a metodologia adotada, oscritérios de dimensionamento, os quantitativos atualizados e as respectivas memorias de cálculo.
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Esta etapa compreenderá:
I. revisão e atualização das composições de custos;
II. atualização dos pregos e dos parâmetros utilizados na formação dos custos;
III. elaboração ou atualização das planilhas orçamentárias;
IV. revisão dos encargos incidentes, quando aplicável;
V. elaboração das memórias de cálculo e demais documentos necessários à composição doorçamento.

Produto 3: Planilhas orçamentárias atualizadas, composições de custos, memórias de cálculo eorçamento consolidado dos serviços abrangidos pelo objeto.
 Etapa 4 - Atualização da Base Cartográfica e Elaboração dos Mapas

Esta etapa compreenderá:
I. atualização da base cartográfica;
II. elaboração dos mapas técnicos necessários ao planejamento dos serviços;
III. representação das áreas, setores, rotas e demais informações operacionais pertinentes;
IV. organização e disponibilização dos arquivos digitais correspondentes.
Produto 4: Conjunto de mapas e produtos cartográficos atualizados, em formatos adequados paravisualização, utilização e atualização pela Administração Municipal.

 Etapa 5- Consolidação da Documentação Técnica Final
Esta etapa compreenderá:
I. consolidação das informações e produtos desenvolvidos nas etapas anteriores;
II. atualização e organização do Projeto Básico;
III. elaboração dos memoriais, relatórios e demais documentos técnicos finais;
IV. organização dos elementos técnicos necessários à futura contratação dos serviços delimpeza urbana;
V. fornecimento dos subsídios técnicos necessários à instrução da futura contratação, nostermos do item 7.6 deste Anteprojeto.

Produto 5: Projeto Básico atualizado e consolidado, acompanhado dos memoriais, relatórios técnicos,mapas, planilhas, memórias de cálculo e demais produtos técnicos previstos neste Anteprojeto.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, APROVAÇÃO E RECEBIMENTO

A medição dos serviços será realizada por etapa concluída, ficando o pagamento condicionado à efetivaentrega e aprovação dos respectivos produtos técnicos previstos neste Anteprojeto. A simples realizaçãodas atividades ou o decurso do prazo contratual não constituirão, por si só, motivo para pagamento,sendo necessária a comprovação da execução dos serviços e a aprovação formal dos produtos pelaAdministração Municipal.
8.1 Medição por Etapas
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I. Etapa 1 - Levantamento e Diagnóstico Técnico: 15% (quinze por cento) do valorcontratual.
O pagamento será devido após a entrega e aprovação do Produto 1 - Relatório de DiagnósticoTécnico.

II. Etapa 2 - Atualização do Planejamento Operacional: 17,5% (dezessete vírgula cinco porcento) do valor contratual.
O pagamento será devido após a entrega e aprovação do Produto 2 - Relatório Técnico dePlanejamento Operacional.

III. Etapa 3 - Atualização Orçamentária: 17,5% (dezessete vírgula cinco por cento) do valorcontratual.
O pagamento será devido após a entrega e aprovação do Produto 3 - Planilhas OrçamentáriasAtualizadas, Composições de Custos, Memórias de Cálculo e Orçamento Consolidado.

IV. Etapa 4 – Atualização da Base Cartográfica e Elaboração dos Mapas: 15% (quinze porcento) do valor contratual.
O pagamento será devido após a entrega e aprovação do Produto 4 - Conjunto de Mapas eProdutos Cartográficos Atualizados.

V. Etapa 5 - Consolidação da Documentação Técnica Final: 35% (trinta e cinco por cento)do valor contratual.
O pagamento será devido após a entrega, aprovação e consolidação do Produto 5 - ProjetoBásico Atualizado e demais documentos técnicos finais previstos no escopo da contratação.

8.2 Análise e Aprovação dos Produtos
Os produtos técnicos apresentados pela CONTRATADA serão submetidos à análise da fiscalização edos setores técnicos competentes da Administração Municipal. Caso sejam identificadasinconsistências, omissões ou não conformidades em relação ao escopo contratado, a CONTRATADAdeverá realizar as correções necessárias, sem ônus adicional para a Administração. A aprovação de cadaproduto ocorrerá somente após a verificação de sua conformidade com os requisitos estabelecidos nesteAnteprojeto.

8.3 Recebimento dos Serviços
O recebimento provisório de cada produto técnico será realizado após sua entrega formal àAdministração, para fins de análise e verificação. Verificada a necessidade de ajustes, aCONTRATADA será comunicada para realizar as correções necessárias dentro do prazo estabelecidopela fiscalização, considerando a natureza e a complexidade das adequações solicitadas. Após a correçãodas eventuais pendências e a aprovação do respectivo produto técnico, será realizado o recebimentodefinitivo da etapa, observados os procedimentos administrativos aplicáveis.

8.4 Condição para Pagamento
O pagamento de cada etapa ficará condicionado:
I. à entrega integral do respectivo produto técnico;
II. à aprovação pela fiscalização ou pelos setores técnicos competentes;
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IV. à apresentação da documentação necessária à regular liquidação da despesa.
Não haverá pagamento por serviços ou produtos não entregues, não aprovados ou executados emdesacordo com as condições estabelecidas neste Anteprojeto.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA
9.1. Qualificação Técnica

Para fins de comprovação da qualificação técnica, a licitante deverá atender às exigências técnicasestabelecidas no instrumento convocatório, compatíveis e proporcionais à natureza e à complexidadedo objeto. A empresa deverá possuir registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia eAgronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, quando aplicável, conformea atividade e as atribuições técnicas necessárias à execução do objeto.
9.2. Equipe Técnica da Contratada

A empresa vencedora deverá apresentar, na data da assinatura do contrato, a composição da equipetécnica mínima responsável pela execução dos serviços objeto da contratação. A equipe deverá sercomposta, no mínimo, por:
I. 01 (um) profissional de nível superior, com formação em Engenharia Civil, EngenhariaAmbiental ou Engenharia Sanitária, devidamente registrado e com situação regularperante o respectivo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, que atuarácomo responsável técnico pelos serviços compatíveis com suas atribuições profissionais;
II. 01 (um) auxiliar de engenharia, para apoio às atividades técnicas, levantamentos,organização de informações, quantitativos e demais atividades necessárias à execução doobjeto;
III. 01 (um) desenhista, responsável pelo apoio à elaboração, atualização e organização dosdesenhos técnicos, mapas, plantas e demais representações gráficas necessárias aodesenvolvimento dos produtos previstos neste Anteprojeto.
A empresa contratada deverá manter a equipe técnica mínima durante todo o período de execuçãocontratual, podendo realizar substituições de profissionais, desde que o profissional substituto possuaqualificação compatível com as atividades a serem desenvolvidas. A Administração poderá solicitar, aqualquer tempo durante a execução contratual, a comprovação da manutenção da equipe técnica mínimae da regularidade do profissional responsável técnico perante o respectivo conselho profissional.

10. CONDICOES DE EXECUÇÃO E PRAZOS
O prazo para execução dos serviços e entrega de todos os produtos técnicos previstos neste Anteprojetoserá de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços - OIS.A execução deverá observar as etapas e os produtos técnicos previstos neste Anteprojeto, podendo asatividades ser desenvolvidas de forma concomitante, quando tecnicamente compatível, desde que sejamrespeitados os prazos estabelecidos para a entrega dos respectivos produtos.

10.1 Cronograma Preliminar de Execução
Para fins de acompanhamento e fiscalização, a execução do objeto deverá observar, como referência,os seguintes marcos de entrega:

 Marco 1 - até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços:
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 Marco II - até 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços:
Conclusão e entrega da Etapa 2 – Atualização do Planejamento Operacional e da Etapa 3 -Atualização Orçamentária, correspondentes, respectivamente, aos Produtos 2 e 3.

 Marco III - até 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços:
Conclusão e entrega da Etapa 4 - Atualização da Base Cartográfica e Elaboração dos Mapas,correspondente ao Produto 4.

 Marco IV - até 120 (cento e vinte) dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços:
Conclusão e entrega da Etapa 5 - Consolidação da Documentação Técnica Final, correspondente aoProduto 5, compreendendo a consolidação dos produtos desenvolvidos ao longo da execuçãocontratual.

10.2 Acompanhamento da Execução
A execução dos serviços será acompanhada pela fiscalização designada pela Administração Municipal.A CONTRATADA deverá manter comunicação com a fiscalização e prestar os esclarecimentos técnicosnecessários durante a execução do objeto, bem como apresentar os produtos previstos em cada etapapara análise e aprovação.
As eventuais correções, complementações ou ajustes solicitados pela Administração, desde querelacionados ao objeto e ao escopo da contratação, deverão ser realizados pela CONTRATADA semônus adicional.

10.3 Alteração do Cronograma
Caso, durante a execução contratual, sejam identificadas circunstâncias técnicas que justifiquem anecessidade de adequação do cronograma, eventuais alterações poderão ser analisadas pelaAdministração, observadas as condições contratuais e a legislação aplicável.

11. VEDAÇÃO
A empresa contratada para a execução do objeto previsto neste Anteprojeto, bem como os profissionaisdiretamente envolvidos na elaboração, atualização e desenvolvimento dos estudos, levantamentos,projetos e demais produtos técnicos, não poderão participar, direta ou indiretamente, da futura licitaçãodestinada à contratação dos serviços de limpeza urbana do Município de Pelotas/RS.
A vedação aplica-se à participação isolada, em consórcio ou por qualquer outra forma de associaçãoque possibilite a participação, direta ou indireta, na futura contratação destinada à execução dos serviçosobjeto do Projeto Básico atualizado.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
A execução deverá observar estritamente os princípios constitucionais e administrativos da Legalidade,Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiência e Economicidade.

13. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DO MUNICIPIO

Gabriel Motta Galho da Costa
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Marina Leivas Soares
Matrícula: 40531 - Diretor Nível III

CHEFE DE APOIO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO
Sabrina dos Anjos da Rocha AiresMatrícula: 42775-Engenheiro Civil CREA-RS: 242241RESPONSÁVEL TÉCNICA
Mateus André Oliveira ConsenSecretário Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura
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ANEXO VI
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2026

CNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATUALIZAÇÃODEPROJETOBÁSICODELIMPEZAURBANAERURALDE PELOTAS/RS, QUE ENTRE SI CELEBRAM OMUNICÍPIO DE PELOTAS E A EMPRESA XXX

O MUNICÍPIO DE PELOTAS, pessoa jurídica de direito público interno, com Prefeitura na Praça Cel.Pedro Osório, nº 101, inscrito no CNPJ/MF sob n° 87.455.531/0001-57, neste ato representado pelo Sr.Prefeito Municipal, Fernando Stephan Marroni, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, inscrita noCPF/MF sob o nº 218.915.830-34, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e aempresa ......................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Logradouro, XX, no Municípiode.............., inscrita no CNPJ/MF sob nº XX.XXX.XXX/00XX-XX, de ora em diante denominadasimplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato para a contratação de empresa paraatualização de projeto básico de limpeza urbana e rural de Pelotas/RS, de acordo com a DispensaEletrônica 024 REPUBLICADO/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS EINFRAESTRUTURA – SSUI, Processo Administrativo nº 200.106719/2026, em observância às disposiçõesda Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal nº 5.645 de 07 de dezembro de 2009, LeiComplementar Federal 123/2006 e 147/2014 e demais legislações aplicáveis, que regem a espécie, as quaisas partes se sujeitam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO1.1 O objeto do presente contrato é a contratação de empresa para atualização de projeto básico delimpeza urbana e rural de Pelotas/RS, nas condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.
1.2 Discriminação e quantidades do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO CATSERUNIDADEQTDE
1 Contratação de empresa especializada para atualização de projeto básico,mapeamento, planilhas orçamentárias e demais documentos referentes àLimpeza Urbana e Rural de Pelotas-RS.

20060 Serviço 01

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1 O Termo de Referência;
1.4.2 O Edital de Dispensa Eletrônica;
1.4.3 A Proposta do Contratado; e
1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2.1 O presente contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua assinatura, podendoser prorrogado mediante Termo Aditivo, de acordo com a legislação vigente.
2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providênciascabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO OBJETO
3.1 Da Execução

3.1.1 O prazo de vigência desta contratação será de 120 (cento e vinte) dias.
3.1.2 A execução dos serviços de atualização do Projeto Básico da Limpeza Urbana do Municípiode Pelotas/RS deverá iniciar após a assinatura do contrato e/ou emissão da Ordem de Inicio dosServiços, observando integralmente as condições, especificações técnicas e exigências estabelecidasneste Termo de Referência e demais documentos integrantes da contratação.
3.1.3 Os serviços serão executados conforme cronograma físico-financeiro apresentado pelacontratada e aprovado pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura - SSUI,podendo ocorrer de forma presencial e/ou remota, conforme a necessidade da Administração.
3.1.4 Os serviços técnicos deverão ser executados prioritariamente junto à Secretaria Municipal deServiços Urbanos e Infraestrutura - SSUI, bem como nos locais objeto dos levantamentos técnicos,vistorias, medições e mapeamentos necessários à atualização do Projeto Básico.
3.1.5 A contratada deverá realizar reuniões técnicas presenciais e/ou on-line junto à SecretariaMunicipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura, sempre que necessário, visando o acompanhamento,alinhamento e desenvolvimento da atualização do Projeto Básico, planilhas orçamentárias, mapas,cronogramas e demais documentos correlatos.
3.1.6 O prazo para entrega dos serviços, documentos técnicos, levantamentos, mapas, planilhasorçamentárias, memórias de cálculo e demais produtos será definido no anteprojeto aprovado pelaAdministração, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços.
3.1.7. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar todos os materiais,equipamentos, softwares, ferramentas, veículos, dispositivos, mão de obra técnica e demais recursosnecessários à adequada execução do objeto, sem qualquer ônus adicional ao Município.
3.1.8 A contratada deverá manter rigoroso controle de qualidade sobre todos os levantamentos,estudos, planilhas, mapas, relatórios e documentos produzidos, responsabilizando-se pela correçãoimediata de inconsistências, falhas, omissões ou erros identificados pela Administração, sem custosadicionais.
3.1.9 Todos os serviços, documentos técnicos, levantamentos e projetos deverão observar as normastécnicas aplicáveis, especialmente as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas,bem como demais legislações, regulamentos e orientações pertinentes ao objeto contratado.
3.1.10 O acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução contratual serão realizados porservidor designado pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura - SSUI,competindo-lhe verificar a conformidade dos serviços executados, solicitar adequações e emitir oateste necessário para fins de pagamento.
3.1.11 O recebimento dos Serviços ocorrera em duas etapas:
a) Recebimento Provisório: mediante acompanhamento da execução contratual, análise dasentregas preliminares e recebimento sumário dos documentos apresentados, juntamente com arespectiva nota fiscal, para posterior verificação da conformidade dos serviços com as especificaçõesconstantes neste Termo de Referência;
b) Recebimento Definitivo: após a verificação integral da conformidade dos serviçosexecutados, mediante ateste do fiscal do contrato, confirmando o cumprimento total do objetocontratado e emissão de termo detalhado de recebimento.
3.1.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentados em desacordocom as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo a contratada promover as
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3.1.13 O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade dacontratada pela qualidade técnica dos serviços prestados, tampouco por eventuais falhas, vícios,incorreções ou inadequações posteriormente identificadas.
3.1.14 O descumprimento das obrigações contratuais, a apresentação de estudos, projetos, planilhas,mapas ou documentos técnicos em desconformidade com as exigências estabelecidas, bem como oatraso ou a não realização das entregas previstas, sujeitará a contratada as penalidades previstas nalegislação vigente e no instrumento contratual.
3.1.15 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulaspactuadas e com as disposições da Lei Federal nº 14 133/2021, especialmente o disposto no art. 115,respondendo cada parte pelas consequências decorrentes da inexecução total ou parcial de suasobrigações.

3.2 Especificação da Garantia do Serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código deDefesa do Consumidor).

4. CLÁUSULA QUARTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.1 Da Fiscalização Contratual

4.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial.
4.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, oupelos respectivos substitutos.
4.1.4 Fica designado fiscal do contrato: Sabrina dos Anjos da Rocha Aires, Matrícula 42775,Engenheiro Civil.
4.1.5 Fica designado gestor do contrato: Gabriel Motta Galho, Matrícula 45047, Diretor Executivo
4.1.6 As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso demensagem eletrônica para esse fim.
4.1.7 A CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato.
4.1.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação daCONTRATADA junto ao SICAF.

4.1.8.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos TributáriosFederais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos nãoestejam regularizados no SICAF.
4.1.9 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência docontratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, sem prejuízo de eventualresponsabilidade civil e criminal.

4.2 Do Recebimento
4.2.1 O recebimento dos serviços ocorrerá em duas etapas:
a) Recebimento Provisório: mediante acompanhamento da execução contratual, análise dasentregas preliminares e recebimento sumário dos documentos apresentados, juntamente com a
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b) Recebimento Definitivo: após a verificação integral da conformidade dos serviços executados,mediante ateste do fiscal do contrato, confirmando o cumprimento total do objeto contratadoe emissão de termo detalhado de recebimento.
4.2.2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentados em desacordocom as especificações, requisitos ou condições estabelecidas neste Termo de Referência,devendo a contratada promover as correções, adequações ou complementações necessárias, noprazo estabelecido pela Administração, sem ônus adicional ao Município.
4.2.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratadapela qualidade técnica, correção, consisténcia e adequação dos produtos elaborados, bem comopor eventuais erros, omissões, vícios ou inconsistências posteriormente identificados que sejamde sua responsabilidade.
4.2.4 O descumprimento das obrigações contratuais, a apresentação de produtos emdesconformidade com as exigências estabelecidas ou o atraso injustificado nas entregassujeitarão a contratada às medidas administrativas e penalidades previstas na legislação vigentee no instrumento contratual.
4.2.5 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
4.2.6 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-lineao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítioseletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO5.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado.
6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E PAGAMENTO6.1 Preço

6.1.1 O valor total da contratação é de R$ ................ (.........................).
6.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrosnecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.2 Forma e Prazo de Pagamento
6.2.1 O pagamento será feito, conforme a efetiva execução do serviço e após a conferência da NotaFiscal pelo órgão competente da Administração, em conta específica da CONTRATADA,dentro do cronograma fixado pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Pelotas.

6.3 Condições de Pagamento6.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto dacontratação, incluindo o acompanhamento e fiscalização da qualidade e quantidades dos bensentregues, após verificação de sua conformidade com as especificações conforme dispostoneste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.3.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Faturaapresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
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e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçãoda despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidassaneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação daregularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE;
6.3.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadede acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àdocumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.3.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverárealizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ouentidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivasindiretas.

6.3.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado umavez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
6.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTEdeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a serefetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
6.3.8 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias àrescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aCONTRATADA a ampla defesa.
6.3.9 Havendo a efetiva entrega do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto aoSICAF.
6.3.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.3.10.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.3.11 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamentotributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1 Considerando que o presente contrato tem uma duração inferior a 12 (doze) meses, fica acordado entreas partes que não haverá reajuste de valores durante o período de vigência deste contrato. Portanto, osvalores estabelecidos neste contrato permanecerão fixos e inalterados até a sua conclusão.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 São obrigações da CONTRATANTE:
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8.1.2 Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência;
8.1.3 Prestar, à CONTRATADA, toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária àperfeita execução do contrato;
8.1.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ouirregularidades verificadas na execução do serviço, para que seja por ela reparado ou corrigido,no total ou em parte, às suas expensas, fixando-lhe prazo para corrigir as irregularidadesencontradas na execução do serviço;
8.1.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidosprovisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência e daproposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.1.6 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
8.1.7 Aplicar à CONTRATADA sanções previstas na lei e no edital e seus anexos.
8.1.8 Fiscalizar a manutenção pela CONTRATADA, das condições de habilitação exigidas noedital, durante toda a execução do contrato;
8.1.9 Solicitar a correção do serviço contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
8.1.10 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado e efetuar os pagamentos nascondições e preços pactuados;
8.1.11 Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;
8.1.12 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidosprovisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins deaceitação e recebimento definitivo;
8.1.13 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através decomissão/servidor especialmente designado;
8.1.14 Notificar a CONTRATADA sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/oudescumprimento de cláusulas previstas no Termo de Referência;
8.1.15 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelaCONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,prepostos ou subordinados.
8.1.16 Fornecer à contratada todas as informações, documentos, dados técnicos e orientaçõesnecessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados.
8.1.17 Disponibilizar acesso às áreas, setores, instalações e informações indispensáveis à realizaçãodos levantamentos técnicos, estudos, mapeamentos e demais atividades relacionadas ao objetocontratado.
8.1.18 Acompanhar, analisar e aprovar os produtos entregues, incluindo estudos técnicos, relatórios,planilhas orçamentárias, cronogramas, mapeamentos e demais documentos relacionados àatualização do Projeto Básico da Limpeza Urbana do Município de Pelotas.
8.1.19 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços, documentos ou produtos executados em desacordocom as exigências técnicas, legais e administrativas estabelecidas.
8.1.20 Aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual, observadas asdisposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 São obrigações da CONTRATADA:

9.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo comoexclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,observando, ainda, as obrigações dispostas nesta cláusula.
9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.3 Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelofiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com oCódigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer danocausado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ouo acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado adescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;
9.1.6 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóriopara o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventosarrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.7 Executar o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta;
9.1.8 Executar o objeto do contrato de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no edital e noTermo de Referência.
9.1.9 Realizar o pagamento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ouindiretamente, incluindo encargos trabalhistas e previdenciários, sobre o fornecimento dosserviços prestados;
9.1.10 Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitadoda Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas nalegislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991;
9.1.11 Responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes daexecução dos serviços objeto da contratação, tais como: materiais, salários, seguros deacidentes, taxas, impostos e contribuições previdenciárias, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, encargos trabalhistas, comerciais e outras que porventura venham a ser criadas eexigidas pelo Governo, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidáriaou subsidiária.
9.1.12 Cumprir as atribuições assumidas, assim como reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas,no total ou em parte, o serviço que estiver com vícios, defeitos ou incorreções resultantes daexecução dos serviços, conforme verificação da CONTRATANTE;
9.1.13 Substituir imediatamente, a pedido da CONTRATANTE, profissional de sua equipe que,durante o desenvolvimento dos trabalhos, tenha demonstrado incapacidade técnica ou atuadode forma inconveniente ou desrespeitosa com a equipe da CONTRATANTE.
9.1.14 Arcar com o fornecimento do material de consumo, assim como os equipamentos, ferramentase materiais necessários para realização dos serviços, sendo de responsabilidade da
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9.1.15 Apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, comprovação de cumprimento dasobrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
9.1.16 Submeter-se às normas e determinações da CONTRATANTE no que se referem à execuçãodeste contrato.
9.1.17 Responsabilizar-se integralmente pelos salários, encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais, securitários, sindicais e demais obrigações legais decorrentes da execução docontrato, inexistindo qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e aCONTRATANTE.
9.1.18 Responder por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou aterceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou representantes,independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE.
9.1.19 Manter sigilo absoluto sobre quaisquer informações ou dados a que tiver acesso emdecorrência da execução dos serviços, sendo vedada sua divulgação a terceiros, sob pena deresponsabilização administrativa, civil e penal.
9.1.20 Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo deReferência, contemplando os levantamentos técnicos, estudos, mapeamentos,dimensionamentos, elaboração e/ou atualização do Projeto Básico, planilhas orçamentáriase demais documentos referentes à Limpeza Urbana e Rural de Pelotas-RS.
9.1.21 Utilizar metodologia, procedimentos e recursos técnicos adequados à natureza dos serviços,realizando os levantamentos, análises e verificações necessários à adequada elaboração dosprodutos contratados.
9.1.22 Providenciar a imediata correção, complementação ou adequação dos produtos quandoforem identificadas pela Administração falhas, erros, omissões, inconsistências oudesconformidades em relação às especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
9.1.23 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas,bem como as condições exigidas para habilitação e qualificação técnica previstas noprocedimento de contratação.
9.1.24 Responsabilizar-se por todos danos, prejuízos e responsabilidades causados ao Contratanteou a terceiros, decorrentes de culpa, dolo, ação ou omissão de seus empregados,representantes, prepostos ou prestadores de serviço, na execução do objeto.
9.1.25 Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, fiscais, securitários,comerciais, taxas, impostos e demais obrigações legais incidentes sobre a execuçãocontratual e sobre o pessoal necessário a prestação dos serviços.
9.1.26 Apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, os documentos e informaçõesnecessários à comprovação do cumprimento das obrigações legais, fiscais, trabalhistas eprevidenciárias relacionadas a execução contratual.
9.1.27 Submeter-se às normas, orientações e determinações do Contratante no que se refere aexecução dos serviços e ao desenvolvimento dos produtos contratados.
9.1.28 Indicar formalmente representante responsável pelo acompanhamento da execuçãocontratual, atuando como interlocutor junto à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos eInfraestrutura - SSUI.
9.1.29 Garantir que os levantamentos, estudos, mapas, projetos, planilhas orçamentárias, memóriasde cálculo, relatórios e demais documentos elaborados atendam às especificações
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9.1.30 Manter sigilo sobre todas as informações, dados, documentos, levantamentos e demaiselementos obtidos em razio da execução contratual, sendo vedada sua divulgação ouutilização para finalidade diversa da contratação sem autorização formal da Administração.
9.1.31 Não participar, direta ou indiretamente, de futuros processos licitatórios destinados aexecução dos serviços de Limpeza Urbana e Rural do Município de Pelotas, observadas asdisposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
9.1.32 Fornecer aos profissionais envolvidos na execução dos serviços os Equipamentos deProteção Individual - EPIs adequados as atividades de campo que eventualmente venham aser realizadas, garantindo que estejam em condições adequadas de uso e, quando aplicável,possuam Certificado de Aprovação - CA válido
9.1.33 Arcar com todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo deslocamentos,visitas técnicas, levantamentos de campo, equipamentos, softwares, materiais, ferramentase demais recursos necessários à elaboração dos produtos contratados, sem ônus adicionalpara a Administração.
9.1.34 Entregar os produtos e documentos técnicos nos formatos e prazos estabelecidos nesteTermo de Referência, disponibilizando, quando solicitado pela Administração, osrespectivos arquivos em formato editável e em PDF.
9.1.35 Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços executados, dentro dos limites de suasatribuições profissionais e da responsabilidade assumida pelos profissionais integrantes daequipe técnica.
9.1.36 Emitir e apresentar as respectivas ARTs e/ou RRTs legalmente exigíveis para os serviçosrealizados, observadas as atribuições dos profissionais envolvidos.
9.1.37 A CONTRATADA é responsável ao cumprimento de outras exigências já definidas noEdital e Anexo I – Termo de Referência

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
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11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritasnas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021);
d) Multa:

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
d.2) Compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total docontrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, §7º).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçãode inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Leinº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritoprocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
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11.9 A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratarsão passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antesdo prazo estipulado para tanto.
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.

12.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaçãoou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral oupor afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações nº. : 15.452.0120.2311.00/ 3.3.90.39.00 / fonte 1500, da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Infraestrutura.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133/2021 e demais normas aplicáveis, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,de 2021.
15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
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15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.5 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido àprévia aprovação da assessoria jurídica da CONTRATANTE.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
16.1 Aplica-se à execução deste contrato, e a casos omissos, à Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, nos termos e condiçõesprevistas na Lei nº 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 É eleito o Foro de Pelotas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contratoque não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor eforma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que se produzam seus jurídicos efeitos.
Pelotas, ........de ............. de 2026.

Fernando Stephan MarroniPrefeito MunicipalCONTRATANTE

Representante LegalEmpresaCONTRATADA
Testemunhas:1. _____________________CPF/MF ____. ____.____-___2. _____________________CPF/MF ____. ____.____-___


